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RESUMO 

 

As configurações do mundo do trabalho estão em transformação, exigindo do trabalhador um 

estado de constante adaptação às novas tecnologias e distintas relações de trabalho. O serviço 

público e os seus servidores, percebem os efeitos dessas mudanças, bem como necessárias para 

a prestação de um serviço eficiente aos cidadãos. O bem-estar físico e psicológico do servidor 

público devem ser garantidos no desempenho de suas atividades convergindo objetivos pessoais 

e organizacionais. A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é importante para estas adaptações 

e pode garantir a saúde física/mental dos trabalhadores e as boas relações de trabalho. O 

objetivo deste estudo foi identificar os níveis do comprometimento organizacional dos 

servidores técnicos administrativos em educação (TAEs) da Universidade Federal de Mato 

Grosso (UFMT). É uma pesquisa descritiva, exploratória, de natureza quantitativa, que utilizou 

como instrumento de medição destes componentes a Escala de Bases do Comprometimento 

Organizacional (EBACO), uma ferramenta desenvolvida para aferir os níveis de 

comprometimentos organizacionais considerando contextos e realidades de organizações 

brasileiras. A pesquisa contou com 318 servidores públicos TAEs participantes, o que 

corresponde a 20% dos trabalhadores TAEs ativos da instituição. A análise dos resultados 

indicou que os servidores estão comprometidos positivamente com a UFMT quanto a 

identificação com a filosofia e objetivos organizacionais e quanto ao bom desempenho 

organizacional. A interpretação dos resultados de baixo escore em comprometimento em 

permanecer e afiliativo indicam que os servidores não possuem um vínculo afetivo consolidado 

com a UFMT, e também não se sentem pertencentes à um grupo ou como membros da 

instituição, o que pode afetar as relações com o ambiente de trabalho e com as pessoas da 

organização. Os servidores pesquisados ao mesmo tempo que buscam uma carreira sólida, 

preferem construí-las solitariamente, sem vínculos emocionais. Esta pesquisa amplia os estudos 

sobre a QVT e comprometimento organizacional no serviço público, contribuindo para a 

compreensão e o reconhecimento da importância do cargo desempenhado pelo servidor TAE 

nas instituições públicas federais de ensino superior. Conhecer o perfil do comprometimento 

organizacional dos TAEs da UFMT é importante para o desenvolvimento de práticas e políticas 

de gestão de pessoas, que alinhem o bem-estar dos servidores e melhores eficiência e eficácia 

na prestação do serviço público, além de colaborar com a expansão do tema em diferentes 

contextos organizacionais públicos brasileiros. Como reflexão é importante reforçar que o 

reconhecimento e a valorização dos servidores pelos colegas de trabalho e pela organização, 

pode influenciar no desenvolvimento profissional e pessoal, repercutindo na construção da 

identidade profissional deste trabalhador. 

 

Palavras-chave: Comprometimento organizacional; Técnico administrativo em educação 

(TAE); Serviço público federal; Escala de Bases do Comprometimento Organizacional 

(EBACO). 

  



 

 
 

ABSTRACT 

 

The labor field settings are under transformation, demanding from woker a state of constant 

Adaptation to the new Technologies and distinet work relationships. The public service and its 

servers, perceive the effects of these changes as necessary to provide eficiente servisse to 

citzens. Physical and psychological well-being of public servants must be assured along the 

performance of their tasks,  converging personal and organizational objectives. 

This is a descriptive, explorative research of quantitative nature, which has used as a 

measurement tool of these componentes Organizational Commitment Basis Scale (EBACO), a 

tool which was developed to assess the of organizational commitment considering contexts and 

realities of Brazilian organizations. The research could count on 318 public servants, which 

correspond to 20% of active workes of the institution. The analysis of the results indicated that 

the servants that the servants are positively commited to the UFMT regardin identification with 

the filosofhy and organizational objectives as well as to good organizational performance. 

The interpretation of the results with a low score indicate that servants do not have 

consolidated emotional bonds with the UFMT, and do not fell belonging to a group, nor a 

member of the institution, which may affect the relationships with the work place and people 

in the organization. The studied servants, at the same time crave for a solid career and seek to 

build it by himself, with no emotional bonds. This research amplifies the studies on QLW and 

organizational commitment at public service, contributing for the comprehension and 

recognition of the importance of position held by the servant in the Federal Públic Higher 

Education institutions. Knowing the profile of organizational commitment of the public 

servente at UFMT is importante to the development of practices and policies of people’s 

management which align with the well-being of servants and better eficiency and 

effectiveness in public services, besides coolaborating with the expansion of this topic in 

diferente Brazilian public organizational contexts. As a reflexion, it is importante to 

reinforce that the recognition and appreciation of the servants by their own coworkersand by 

the organization, might influence in the personal and professional development, reverberating 

in the construction of the professional identify of this worker. 

 

Keywords: Organizational Commitment; Administrative Technician Servers; Federal Public 

Service; Organizational Commitment Basis Scale (EBACO). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com dados disponíveis no Painel Estatístico de Pessoal e Informações 

Organizacionais, elaborado pela Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do governo brasileiro (BRASIL, 2019), até o mês de 

setembro de 2018, os servidores públicos federais civis ativos do poder executivo somavam 

633.969 pessoas. Destes servidores, 301.293 (47,52% do total de servidores do executivo) 

estavam vinculados ao Ministério da Educação (MEC). Quando consideramos apenas os 

servidores do MEC, segundo Plano e Carreira (ressaltando que o referido Painel também inclui 

no montante de servidores os contratos temporários), é possível identificar que existem 140.239 

servidores ativos na Carreira de Técnicos-Administrativos (TAEs) e que 132.668 servidores 

são Professores do Magistério Superior. 

As Fundações Federais, vinculadas ao MEC, são responsáveis por 90.542 dos seus 

servidores ativos, considerando todos os cargos. Desta coletividade de servidores, 31.495 são 

docentes e 29.852 são técnicos-administrativos. Ao considerarmos apenas as Fundações 

Federais situadas na região Centro-Oeste do Brasil, elas abarcam cerca de 19.985 (BRASIL, 

2019) servidores com vínculo ativo (22% dos 90.542). No estado de Mato Grosso, 

especificamente na UFMT, existem 3.662 servidores públicos ativos, entre docentes e técnicos-

administrativos - esse último grupo, foco da presente pesquisa (UFMT, 2018). A Universidade 

Federal de Mato Grosso (UFMT) é considerada por sua Natureza Jurídica uma Fundação 

Federal, que é “[...] pessoa jurídica com autonomia didático-científica, administrativa e de 

gestão financeira e patrimonial nos termos da lei” (UFMT, 2008, p. 01). 

Essa categoria de trabalhadores, os servidores públicos, ocupam legalmente os cargos 

na carreira pública para prestar serviço à sociedade ou ao Estado, e estão subordinados aos 

regimentos próprios de cada esfera (Municipal, Estadual ou Federal) que orientam de que forma 

devem ser realizados os seus trabalhos. De acordo com Klein (2015, p. 148), o “[...] servidor 

público é toda pessoa que exerce cargo ou função pública em razão de ter sido aprovado em 

concurso público”, com vínculo laboral com o Estado, recebendo remuneração paga pelos 

cofres públicos. 

No serviço público, também considerado como uma categoria laborativa, os 

trabalhadores a ele vinculados vendem a sua força de trabalho que é transformada em prestação 

de serviços a sociedade civil e ao próprio Estado, e esta categoria não fica ilesa as 

transformações estruturais que vêm ocorrendo no mundo do trabalho e nas formas de se 

trabalhar. Inspiradas nas reformas gerenciais que reformularam a gestão pública especialmente 
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após a década de 1970, que tiveram como principal influência o modelo desenvolvido no Reino 

Unido (NETO, 2015), aqui no Brasil as reformas gerenciais foram fortalecidas na década de 

1990, nos governos neoliberais de Fernando Collor de Mello (Collor) e Fernando Henrique 

Cardoso (FHC). 

A partir da década de 1990, o Estado sofre mudanças na maneira de planejar e 

implementar seus projetos e ações. A Reforma Administrativa no serviço público brasileiro, 

originada por meio da Emenda Constitucional nº 19/1998 (BRASIL, 1998), trouxe para o 

mundo corporativo da administração pública discussões sobre os termos eficiência, eficácia e 

qualidade, inseridos no art. 37 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), com o 

objetivo de assegurar a boa prestação de serviços públicos, o que pressupõe agentes públicos 

com capacidades gerenciais de inovação, adequação e adaptação a estas mudanças. 

As bases da Nova Administração Pública (NAP) não estavam atreladas somente na 

mudança do antigo modelo de gestão que era pautado pela ineficiência, falta de eficácia e 

efetividade. A Nova Administração Pública, que surgiu no final dos anos 1970, se fortaleceu 

nas próximas três décadas adotando na administração pública uma abordagem que era mais 

próxima do mercado empresarial/privado do que da realidade organizacional da esfera pública. 

Essas abordagens surgem como referência em diversos países e propõem a substituição do 

modelo burocrático pelo modelo gerencial, com princípios administrativos voltados para a 

eficiência, eficácia, descentralização e excelência na prestação do serviço público (ANDION, 

2012). 

Toda essa transformação estrutural nas formas de trabalho, devem ser orientadas e 

conduzidas pela Administração Superior nos órgãos públicos, no momento das implantações 

das inovações tecnológicas, resultado da modernização mundial, como também nas demais 

mudanças advindas dessa reestruturação e, principalmente, na preparação do agente público 

para receber e se adaptar a toda essa (re)adequação no seu mundo do trabalho. 

As necessidades de adequação do trabalho como garantia de melhor prestação de 

serviços e produtos, e, principalmente, pela necessidade de manutenção do lucro, é 

consequência desse rearranjo estratégico capitalista, e para que isso ocorra, vem onerando 

historicamente o ser humano que  para sobrevivência própria tem que vender sua força de 

trabalho e, consequentemente, se submeter cada vez mais a extenuante carga laboral, agravada 

seja pela precarização (DRUCK; FRANCO, 2007) e/ou intensificação do trabalho (DAL 

ROSSO, 2008). 
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De acordo com a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (2007), entre 

os problemas que afetam a saúde do trabalhador em seu ambiente de trabalho, seis riscos se 

destacam: a) novas formas de contratos de trabalho; b) trabalho precário; c) horário de trabalho 

irregular e flexível; d) insegurança no emprego; e) intensificação do trabalho; f) trabalhadores 

em processo de envelhecimento, violência e intimidação. 

Também de acordo com a referida Agência Europeia para a Segurança e Saúde no 

Trabalho (2018), os riscos psicossociais podem se agravar decorrentes de falhas na organização 

e gestão do trabalho por parte da liderança organizacional, com sérios riscos para a saúde mental 

e física do trabalhador. Em um ambiente que não possui condições psicossociais positivas se 

destacam as seguintes características: a) cargas de trabalho excessivas; b) exigências 

contraditórias e falta de clareza na definição das funções; c) falta de participação na tomada de 

decisões que afetam o trabalhador e falta de  controle sobre a forma como executa o trabalho; 

d) má gestão de mudanças organizacionais, insegurança laboral; e) comunicação ineficaz, falta 

de apoio da parte de chefias e colegas; f) assédio psicológico ou sexual, violência de terceiros. 

O fato das mudanças estruturais do trabalho e a necessidade de adequação a esse 

momento de intensificação do trabalho, insegurança laboral entre outros, ocasionam no 

trabalhador situações de constante estado de adaptação afetando possivelmente o seu bem-estar 

físico e mental.  Como já dito, o novo momento laboral traz também novas exigências para o 

mundo do trabalho no serviço público, como a necessidade de transparência e o foco nos 

resultados. Essas mudanças geram impactos negativos na saúde do trabalhador, exigindo destes 

constantes ajustamentos e da instituição novas práticas de gestão organizacional como 

prevenção às mudanças nos ambientes e nas relações no trabalho (KLEIN et al., 2017). 

Neste ponto, a prática gerencial de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é fator 

estratégico para enfrentar essas mudanças e contribuir com melhorias para o ambiente laboral 

(KLEIN et al., 2017). A QVT tem o indivíduo como foco, sua satisfação e bem-estar e neste 

sentido, os gestores públicos desempenham um papel fundamental para garantir a implantação 

e manutenção de programas de QVT aos demais servidores. 

As mudanças foram de ordem estrutural, processual, tecnológica e de gestão, que por 

sua vez, geraram novas expectativas e atitudes quanto ao trabalho. A preocupação com a QVT 

estreita as relações da instituição com o servidor público e possibilita identificar quais são as 

necessidades de cada pessoa dentro da organização. O envolvimento do trabalhador vinculado 

ao compartilhamento de valores, objetivos e políticas organizacionais, permite as trocas 

igualitárias entre pessoa e instituição.  



18 

 

 
 

A mudança exige adaptações da organização quando esta percebe a importância do 

trabalhador e de seu valor como parte integrante de projetos institucionais futuros, garantido 

perspectivas de desenvolvimento e alcance de objetivos organizacionais, e também do 

indivíduo trabalhador que deve estar atento às novas exigências nas formas de trabalho e nas 

relações sociais dentro da organização pública e com o público que tal organização alcança. 

 

1.1 Objetivo geral 

 

Investigar os níveis do Comprometimento Organizacional dos servidores técnicos-

administrativos em educação (TAEs) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

· Identificar e descrever os níveis de comprometimento organizacional dos TAEs da 

UFMT; 

· Analisar os níveis de comprometimento organizacional dos TAEs da UFMT; 

· Investigar a relação entre o comprometimento organizacional e as políticas de 

gestão de pessoas da UFMT voltadas para Qualidade de Vida no Trabalho. 

 

1.3 Justificativas 

 

O interesse em estudar as mudanças que estão acontecendo no ambiente de trabalho da 

Universidade Federal de Mato Grosso, partiu de uma percepção do discente pesquisador do 

presente estudo, ocasionada pela possível mudança no perfil dos servidores técnicos-

administrativos da Instituição no decorrer dos anos. Como servidor TAE concursado há mais 

de duas décadas, na maioria desse tempo de trabalho, o pesquisador desenvolveu suas 

atividades junto a atual Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), antiga Coordenação de Recursos 

Humanos, como eram denominadas as áreas que “cuidavam” das pessoas nas organizações. 

Neste período de trabalho, percebe que o envolvimento afetivo das pessoas com a UFMT 

parecia sofrer mudanças e os discursos de respeito e orgulho de pertencer a Universidade 

estavam dando lugar a um discurso menos afetivo. 

Durante esses anos como servidor público, muitos foram os concursos públicos que 

aconteceram e muitas foram as pessoas que ingressaram para a vida institucional na UFMT. 
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Com esse coletivo de servidores novatos, tanto na carreira de docente quanto na de TAE, as 

diferenças de comportamento ficavam mais evidentes. O comprometimento afetivo dos 

servidores com mais tempo de serviço, contrastava com o comprometimento mais normativo 

dos novos servidores, e o entusiasmo de ser servidor público era substituído pelo cumprimento 

de normas e de tarefas. 

É certo que o tempo e as pessoas são outros nestes quase 50 anos de fundação da UFMT. 

Houveram muitas mudanças econômicas, políticas, sociais e possivelmente comportamentais 

que afetaram o perfil do indivíduo trabalhador. Compreender esse novo perfil de servidores 

públicos é fato reforçador para esta pesquisa e provavelmente benéfico para as relações 

estabelecidas entre as pessoas e a instituição. 

As formas de trabalho estão em transformação e exigindo do trabalhador um estado de 

constante adaptação às novas tecnologias e distintas relações de trabalho. Atualmente, o 

trabalhador tem sido reconhecido como parte importante dentro das organizações, onde sua 

individualidade e necessidades de desenvolvimento pessoal e profissional devem ser 

considerados. O bem-estar físico e psicológico do indivíduo devem ser garantidos no 

desempenho de suas atividades como base de satisfação pessoal, convergindo objetivos do 

próprio trabalhador com os objetivos da organização onde trabalha.  

O serviço público e, consequentemente os seus servidores, percebem os efeitos dessas 

mudanças nas formas de trabalho e das adaptações necessárias para a prestação de um serviço 

eficiente e de qualidade aos cidadãos. A Reforma Administrativa no serviço público brasileiro, 

com início mais evidenciado no começo da década de 1990, mais precisamente nos governos 

dos ex-Presidentes Fernando Collor (1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), 

começa a introduzir novas formas de se pensar a prestação do serviço público e exigir de seus 

órgãos administrativos, atitudes consideradas menos burocráticas e paternalistas, e de caráter 

mais moderno e gerencial, cabendo a estes órgãos a criação e a implementação de políticas de 

gestão de pessoas que atendam essas demandas e ao mesmo tempo possam garantir o bem-estar 

e a satisfação física e psíquica do servidor público. 

As mudanças nas formas de trabalho que atualmente afetam as organizações - e aqui 

incluímos tanto as organizações privadas, quanto as de ordem pública - trazem determinações 

para as instituições públicas com promessas de mais eficiência e eficácia na prestação dos 

serviços. As mudanças aconteceram na estrutura organizacional das instituições, alterando 

organogramas, rotinas, padrões operacionais e sistemas gerenciais, influenciando 

consequentemente os estilos anteriores de gerenciamento e as relações sociais dentro da 
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instituição, tanto do trabalhador com os colegas de trabalho, quanto da relação que este mantém 

com a organização. Esse movimento de adequação para uma organização mais eficiente e de 

certa forma mais competitiva, afeta diretamente a ligação entre o indivíduo e a organização, 

abalando possivelmente esse contrato psicológico de viés emocional. 

Considerando as políticas de gestão de pessoas como forma de valorização do indivíduo 

que trabalha como servidor público e empregando projetos que promovam a humanização das 

relações de trabalho, a QVT pode contribuir para o alcance dos objetivos institucionais quando 

considera as experiências humanas no ambiente de trabalho/organizacional e também valoriza 

as especificidades de cada indivíduo. O investimento em relações saudáveis na organização, 

com prioridade ao atendimento das necessidades dos trabalhadores, fortalece o processo do 

contrato psicológico entre a pessoa trabalhadora e a instituição, contribuindo positivamente 

para o desenvolvimento do comprometimento organizacional. 

O conceito de contrato psicológico não será um conteúdo aprofundado no presente 

estudo, no entanto, por sua forte conexão com a temática central desta pesquisa, apresentaremos 

uma breve contextualização. Para Rousseau (1989) a definição de contrato psicológico é 

constituída pelas crenças individuais relativas das obrigações mútuas entre o empregado e a 

organização. De acordo com Rousseau (1995), não há a necessidade de reconhecimento dessa 

troca no contrato psicológico, ela não se refere ao que os funcionários dão ou recebem em troca, 

mas as obrigações implícitas e explícitas nessas trocas. De acordo com Conway e Briner (2005), 

o contrato psicológico é composto de obrigações e expectativas, desde que acompanhadas pela 

crença de que alguma promessa foi feita. Os autores defendem que a investigação desse 

comportamento deve acontecer de forma longitudinal, dado que o processo que envolve o 

contrato psicológico ocorre através de ciclos repetidos no decorrer dos anos. Dito de forma 

complementar: 

 

Ao longo do emprego e nas interações diárias, os funcionários avaliam se as obrigações 

(próprias e da organização) foram cumpridas. Quando as obrigações são cumpridas, a 

relação de emprego promove a confiança mútua e o compromisso contínuo. A 

percepção de obrigações violadas, por outro lado, pode resultar em motivação e 

ressentimento reduzidos, fazendo com que os funcionários se afastem ou até saiam da 

organização (BINGHAM, et al., 2014, p. 74-75). 

 

As atuais alterações no mundo do trabalho acontecem, direta ou indiretamente, com a 

participação efetiva dos trabalhadores, que passam a ser considerados como um elo forte e 

fundamental no auxílio às organizações nesses momentos de mudanças. A Qualidade de Vida 

no Trabalho (QVT) é um elemento importante na adaptação à novos sistemas, pois pode ser 

uma forma de garantir a saúde física e mental extremamente necessária a estes trabalhadores. 
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Bem como a saúde das relações de trabalho do indivíduo com a instituição pública onde 

trabalha. A QVT também pode promover a identificação de possíveis causas que afetam o bem-

estar do servidor público, além de um mapeamento de suas necessidades pessoais e também das 

necessidades de melhorias nas práticas e políticas de gestão de pessoas. 

Considerando que a satisfação das necessidades do servidor é fundamental para um 

maior comprometimento organizacional e esse envolvimento deve ser realizado da melhor 

forma possível, com contentamento na realização do seu trabalho, as ações gerenciais voltadas 

para a QVT devem proporcionar essa ligação entre pessoa e organização, numa relação 

saudável, como método de intervenção gerencial e de enfrentamento a todo esse processo de 

transformação organizacional. 

A organização pública apresenta características diferentes em comparação às empresas 

da iniciativa privada, é normatizada pelo Estado e ainda tem até o momento, suas atividades 

norteadas e executadas pelo Sistema Burocrático. O ambiente organizacional das instituições 

públicas precisa ser pesquisado e discutido, considerando suas particularidades e de como são 

estabelecidas as relações entre as pessoas e a organização. A Universidade Federal de Mato 

Grosso (UFMT) é uma entidade pública federalizada, regida por leis governamentais e possui 

como qualquer empresa, sua cultura e história. As diferenças ou semelhanças entre instituição 

pública e privada precisam ser constantemente estudadas e de certa forma, (re)atualizadas. 

Pensando nos temas que foram detalhados acima, bem como na necessidade de estudos 

que considerem as peculiaridades das pessoas e do trabalho na instituição pública, engendro o 

seguinte problema de pesquisa: Como as transformações no mundo do trabalho afetam a QVT 

dos servidores desta UFMT, mais especificamente, como está o comprometimento 

organizacional dos servidores neste momento de adaptações e mudanças? 

Os estudos sobre a QVT no serviço público, majoritariamente, detêm-se em discussões 

econômicas e financeiras que têm como foco principal buscar benefícios para as organizações, 

em geral, incorrendo em soluções paliativas para a garantia do bem-estar de seus servidores, 

em detrimento de um maior conhecimento dos reais anseios destes trabalhadores. Tal conclusão 

se construiu a partir de pesquisa realizada por este autor nas plataformas eletrônicas BVS 

Psicologia Brasil, Scientific Periodicals Electronic Library (SPELL) e nos repositórios de 

Teses e Dissertações da CAPES. 

Considerando a necessidade de estudos que possibilitassem uma maior compreensão da 

relação indivíduo, organização e QVT, a princípio, realizamos um levantamento bibliográfico 

das produções acadêmicas que trouxessem para discussão como as políticas de gestão de 
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pessoas promovem a QVT no serviço público. O recorte temporal, foi definido entre o período 

de 1990 a 2017, considerando a Reforma Administrativa do Estado fortemente discutida nos 

anos 1990. Como bases de pesquisa foram definidas as plataformas eletrônicas BVS Psicologia 

Brasil, a Scientific Periodicals Electronic Library (SPELL) e o catálogos CAPES de Teses e 

Dissertações, englobando a literatura publicada em revistas das áreas de Psicologia, 

Administração e áreas correlatas. 

Nas bases de pesquisa foram inseridas as informações de busca por títulos de artigos 

com as palavras “Qualidade de Vida no Trabalho”, os termos “serviço público” e 

“administração pública” não foram exigidos como título dos trabalhos, considerando que tal 

determinação limitaria a obtenção de uma quantidade maior de artigos, sendo solicitados apenas 

como parte do resumo ou como palavras-chave.  

Foram encontrados 74 trabalhos que traziam a QVT no Serviço Público como tema 

principal e de acordo com as áreas de pesquisa estavam divididos da seguinte forma: 16 artigos 

tendo como área de pesquisa as ciências humanas; 27 artigos tendo as ciências sociais aplicadas 

como área de conhecimento; 31 trabalhos monográficos divididos em 29 dissertações e duas 

teses distribuídas entres as áreas de administração, administração pública, psicologia e 

psicologia social, do trabalho e das organizações. Nesse recorte temporal de quase 30 anos, os 

74 trabalhos identificados, correspondem a praticamente 2,5 trabalhos publicados por ano, um 

número pequeno considerando a relevância do assunto para as organizações públicas. 

Padilha (2009) destaca duas características presentes nas ações de QVT nas 

organizações: o assistencialismo e o foco na produtividade. As ações de QVT de caráter 

assistencialista, comum em organizações públicas ou privadas, são configuradas como um 

"meio" quando deveriam ser um "fim" na busca pelo bem-estar do trabalhador e convergem 

com ações com foco na produção. As ações paliativas são um "meio" para se alcançar ganhos 

e as com foco na produção são um "meio" para se melhorar a produtividade.  

As mudanças estruturais na organização e na legislação trabalhista sob o comando do 

capitalismo, também prioriza os interessas da empresa, como o aumento da produtividade e 

lucratividade em detrimento aos direitos dos trabalhadores. Essas mudanças colaboram com 

esse foco mais voltado para as necessidades da organização do que para as necessidades 

pessoais de cada trabalhador ou trabalhadora (PADILHA, 2009; ATHAYDE; BRITO, 2009).  

Tavares (2017) argumenta que a categoria de servidores TAEs das instituições públicas, 

possuem suas necessidades e objetivos pessoais poucos discutidos pelas intervenções de QVT, 
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como se este grupo de trabalhadores não fizesse parte das atividades fins e dos objetivos 

organizacionais da Universidade, que envolvem ensino, pesquisa e extensão. 

 Assim, todo esse cenário evidencia a importância da presente pesquisa, em estudar o 

comprometimento organizacional, um indicador de QVT, dos servidores técnicos-

administrativos da UFMT, e contribuir para uma provável melhoria nas relações entre os 

servidores e a organização além de fortalecer e ampliar os estudos sobre a saúde no trabalho 

dos servidores públicos. 
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2 MUDANÇAS NO MUNDO DO TRABALHO E A SAÚDE DO TRABALHADOR NO 

SERVIÇO PÚBLICO 

 

De acordo com o pressuposto do pensamento de Karl Marx, a existência humana está 

na possibilidade de transformar a natureza num processo de adequação e manutenção da espécie 

(LESSA; TONET, 2004). Essa relação do homem e a natureza constrói a sociedade 

materialmente, e está fundamentada no trabalho. No plano da dialética predomina o 

materialismo-histórico dialético, na compreensão do mundo, ser humano e natureza como um 

todo, mas ainda sem negar a influência de um sujeito nas representações sociais e no processo 

de materialização dos objetos. Apesar da consciente necessidade de valorização da natureza, 

ainda hoje a sua exploração está bastante caracterizada (CANDIOTTO, 2015).  

Dejours (2004) trata a relação entre o indivíduo e o trabalho como um movimento que 

acontece entre as normativas e prescrições deste trabalho e as incertezas de acontecimentos 

inesperados e dos imprevistos. Não seria possível definir o processo do trabalho como algo 

retilíneo e que segue apenas os manuais de instrução: 

 

O trabalho é aquilo que implica, do ponto de vista humano, o fato de trabalhar: gestos, 

saber-fazer, um engajamento do corpo, a mobilização da inteligência, a capacidade de 

refletir, de interpretar e de reagir às situações; é o poder de sentir, de pensar e de 

inventar, etc […]. Assim, para o clínico, o trabalho se define como sendo aquilo que 

o sujeito deve acrescentar às prescrições para poder atingir os objetivos que lhe são 

designados; ou ainda aquilo que ele deve acrescentar de si mesmo para enfrentar o 

que não funciona quando ele se atém escrupulosamente à execução das prescrições 

(DEJOURS, 2004, p. 28). 

 

A relação do indivíduo com o trabalho envolve o ser humano por completo, corpo físico, 

capacidades cognitivas, inteligência e talento. Nessa troca, para Dejours, o trabalho existe 

através da capacidade teleológica humana e na humanidade colocada na realização deste 

trabalho. 

A relação do ser humano com o mundo do trabalho, pode ser contada a partir de alguns 

momentos da história da evolução da espécie. Da agricultura de subsistência, passando pelo 

feudalismo até a industrialização do trabalho, percorremos um caminho de adaptação e 

adequação como garantia de nossa sobrevivência. Para Branco (2006), o mercantilismo da terra 

foi responsável pela queda do feudalismo. Sob a força do capitalismo a terra surge como um 

novo valor econômico, passa de uma questão agrária - que tinha como preocupação alimentar 

as pessoas, para uma fonte de produção e acúmulo de riqueza. Essa transição do feudalismo 

para o capitalismo foi vista como um processo natural, onde existiam duas espécies de gente. 
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De um lado a burguesia trabalhadora e inteligente (“abençoada por Deus”) e do outro lado, uma 

população de vadios que gastavam mais do que ganhavam (proletariados). 

Essa separação social fortalece a divisão hierárquica da sociedade entre capitalistas 

(membros da burguesia e acumuladores de riqueza) e proletários, livres do sistema feudal mas 

responsáveis pela obtenção dos meios de sobrevivência, que eram obrigados a vender a única 

mercadoria que lhes restava, a força de trabalho, já que não possuíam outros meios de produção. 

Ainda de acordo com Branco (2006, p. 37-38), “[...] os trabalhadores, despossuídos dos meios 

de produção, vão ao mercado se oferecendo como uma mercadoria – força de trabalho, para 

terem um salário em troca do seu aluguel, o que lhes permitirão comprar meios de subsistência.” 

Antes da colonização europeia (espanhola e portuguesa) a América Latina era habitada 

por indígenas nativos, que já trabalhavam numa economia agrícola de subsistência, pescavam, 

caçavam e faziam extrativismo de minérios (ouro e prata). Mas foi no final do século XV que 

o interesse mercantilista europeu influenciou nas formas de trabalho na América Latina, 

principalmente com a exploração do trabalho escravo indígena e africano a partir dos séculos 

XVI e XIX (ANTUNES, 2011). 

O crescimento do mercado consumidor alimentado pela expansão do capitalismo inglês, 

além dos diversos tipos de produção do mercado interno agroexportador de café, como no caso 

do Brasil, e de carnes como nos casos da Argentina e Uruguai, resultou no crescimento e 

urbanização desse mercado, culminando no primeiro contingente de trabalhadores assalariados 

no século XIX. Toda essa produção alimentícia, metalúrgica e têxtil foi amplamente fortalecida 

principalmente na segunda metade do século XX, pós segunda guerra mundial, impulsionadas 

com as necessidades de acumulação da burguesia, servindo de avanço para o processo de 

industrialização na América Latina, motivando a vinda de trabalhadores europeus numa 

corrente migratória principalmente para Brasil, Argentina e Uruguai (ANTUNES, 2011). 

De acordo com Antunes (2011), diferente dos países do capitalismo central, a América 

Latina deu um salto na transição das formas de trabalho, passando de rural e escravo para 

trabalho assalariado, e assim como anteriormente na Europa, a classe trabalhadora na América 

Latina, foi marcada por muita exploração de sua força de trabalho. Para Lara (1998), no Brasil 

não houve um processo de transição do trabalho escravo para o trabalho livre e assalariado, 

considerando que o período inicial da imigração ocorreu quando aqui ainda havia escravidão. 

 Neste contexto, os escravos não foram considerados parte do universo dos 

trabalhadores, sendo vistos como "trabalhadores indolentes e apáticos", considerados 

despreparados pelo capitalismo (LARA, 1998, p. 38).  Apesar da relevância histórica da relação 
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entre escravidão e capital, esta não é o cerne desta dissertação. Contudo, ainda é assunto de 

extrema importância na busca de compreender essa experiência negra dentro do contexto 

histórico-social do trabalho e as questões de discriminação racial ainda tão presentes no Brasil.  

No início do século XX, como uma das consequências da luta contra a exploração do 

trabalho e o liberalismo excludente da burguesia latino-americana, aconteceu a Revolução 

Mexicana de 1910, que suscitou na regulamentação de alguns direitos trabalhistas na época, 

como jornada de trabalho, salário e serviços sociais, que depois se universalizaram para o 

Continente Latino Americano. 

Contudo, a partir dos anos 1930 na tentativa de controle da classe operária que se 

mostrava bastante organizada, a burguesia latino-americana, resolveu implantar novos modelos 

de trabalho, influenciados pelo Taylorismo e pelo Fordismo. O estabelecimento destas 

abordagens de trabalho teve início no Brasil durante o governo de Getúlio Vargas (1930 a 

1945), no México durante o mandato de Lázaro Cárdenas del Rio (1934 a 1940) e na Argentina 

durante o governo de Juan Domingos Peron (1946), período denominado de Peronismo 

(ANTUNES, 2011). 

As principais características destes estilos de produção era a extrema especialização dos 

operários através da organização racional do trabalho. O Taylorismo tinha como destaque a 

divisão do trabalho, o controle do tempo e a padronização de métodos e máquinas. No Fordismo 

era aplicada a linha de montagem, produção em massa e racionalização das tarefas com a 

desqualificação do operário (GOUNET, 1999). 

Os anos de ouro dessas abordagens clássicas da Administração passaram, e aquele 

formato de gestão já influenciava negativamente nos lucros das organizações. A crise estrutural 

na economia mundial na década de 1970 teve como algumas de suas causas, a queda da taxa de 

lucro com o desgaste do padrão de acumulação taylorista/fordista de produção, o investimento 

em empresas multinacionais, o aumento das privatizações, a desregulamentação e flexibilização 

do processo produtivo e da força de trabalho (ANTUNES, 1999). 

Essa reformulação do capitalismo global, atravessada pelo “espírito do Toyotismo”, 

teve como características a reestruturação produtiva determinada pela hegemonia do capital 

financeiro, pela dinâmica de acumulação de valor e prevalência do neoliberalismo. Essa nova 

forma de produção do capital é chamada de maquinofatura, um produto do avanço da 

manufatura e da era industrial. De acordo com Alves (2013, p. 237), “[...] o ponto de partida da 

maquinofatura não é o revolucionamento da força de trabalho (como na manufatura) nem o 

revolucionamento da técnica (como na grande indústria), mas sim o revolucionamento do 
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homem-e-da-técnica, [...] da própria relação homem-técnica”. Alves (2013) ainda ressalta que 

a maquinofatura tem a gestão como vínculo essencial no processo de produção, objetivando a 

organização dessa relação homem-máquina. 

Como resposta à crise do capital, houve então o avanço do Neoliberalismo, com 

propostas de privatizações estatais e a desregulamentação dos direitos do trabalho. Todo esse 

movimento fortaleceu a entrada do Toyotismo como resposta à crise dos anos 1970, 

apresentando métodos de produção mais flexíveis acompanhados de mudanças tecnológicas 

que influenciavam diretamente os sistemas de produção (DAL ROSSO, 2008). O trabalhador 

no Toyotismo precisava ter um perfil mais multitarefas e deveria atuar em diversas frentes na 

indústria, diferente do perfil especialista das duas teorias anteriores. Essa flexibilização nas 

formas do trabalho, trouxe consequências como a precarização, intensificação do trabalho e o 

aumento do desemprego estrutural (HARVEY, 2004). 

O neoliberalismo no Brasil, tomou forma mais efetivamente na década de 1990 nos 

governos de Collor e FHC, provocando o aumento das privatizações e a diminuição das forças 

sindicais por exemplo, e assim, esses “[...] processos de desindustrialização e desproletarização, 

tendo como consequência a expansão do trabalho precarizado, parcial, temporário, terceirizado, 

informalizado” (ANTUNES; BRAGA, 2009, p. 101). Além da intensificação do trabalho, essa 

flexibilização do labor contribuiu para que os trabalhadores migrassem para a economia 

informal ou para o setor de serviços. 

Segundo Braga (2017), o termo “trabalho precarizado” é parte do conceito de trabalho 

proletário. Para o autor, os trabalhadores proletários de certa forma, ainda estão amparados por 

alguns direitos trabalhistas enquanto os precarizados, por se encontrarem na transição entre 

trabalho formal e informal, são submetidos a condições fragilizadas de trabalho. 

Os trabalhadores precarizados não possuem qualificação e a falta de escolaridade os 

colocam como reféns da rotatividade mais comum neste setor. Historicamente o avanço do 

Capitalismo no Brasil, foi feito sobre a expansão dos setores precarizados culminando com o 

aumento da terceirização, do trabalho temporário e intermitente. Diminuindo direitos e 

garantias dos trabalhadores e ocasionado o adoecimento dessas pessoas. O desenvolvimento 

econômico é dependente desses setores precarizados, atacando qualquer coisa que sinalize a 

proteção do trabalhador (BRAGA, 2017). 

Braga (2017) classifica os servidores públicos como proletariados e não como 

precarizados. Considera-os protegidos do desemprego e de funções que exigem menos 

qualificações, mas não imunes a intensificação do trabalho, que tem a ver com a maneira como 
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o trabalho é realizado. A intensificação do trabalho está voltada para os resultados e ocorre em 

quantidade e qualidade acima do que pode ser considerado saudável, exigindo maior consumo 

de energia do trabalhador numa escala de produção maior do que poderia ser produzido num 

mesmo período. Os tempos de trabalho invadem os tempos de não-trabalho afetando a vida 

pessoal e coletiva dos trabalhadores, e consequentemente causando-lhes problemas de saúde: 

 

Quaisquer que sejam as condições de sua realização, o trabalho está sendo 

transformado pela exigência de mais resultados materiais ou imateriais, o que implica 

que o agente deva empenhar mais suas energias físicas, mentais e sociais na obtenção 
de mais resultados, de mais elevados objetivos, em suma de mais trabalho (DAL 

ROSSO, 2008, p. 136). 

 

O tempo de trabalho, considera o tempo de expediente e da jornada de trabalho, com 

características mensuráveis, precisas e padronizadas. O tempo em que a pessoa está submetida 

ao trabalho formal ou informal (SILVESTRE; FERREIRA; AMARAL, 2016). Para Scanfone, 

Neto e Tanure (2008), o tempo de trabalho é hegemônico, regula e subordina todos os outros 

tempos sociais, variando de acordo com as percepções individuais sobre fatores sociais e 

econômicos. Paula, Pinto, Lobato e Mafra, (2014, p. 48) complementam essa ideia afirmando 

que “[...] na nossa atual configuração de organização da sociabilidade, a existência de todos é 

perpassada pelo trabalho, sendo esta a atividade que regula os diversos horários e rotinas do seu 

cotidiano, incluindo os momentos de lazer e repouso”. 

O tempo de não-trabalho é compreendido como uma parcela de tempo em que a pessoa 

não vende sua força de trabalho para outro, quando não está subordinada ao trabalho 

assalariado, informal ou mesmo doméstico, “[...] entre outras formas de exploração da força de 

trabalho humana” (SILVESTRE; FERREIRA; AMARAL, 2016, p. 113). Scanfone, Neto e 

Tanure (2008, p. 46-47) consideram que o tempo de não-trabalho “[...] compreende todos os 

tempos utilizados em atividades que não visem a remuneração ou com ela não tenham vínculo, 

tais como os tempos utilizados com a família, com o cônjuge, com atividades sociais, com lazer 

e com amigos, dentre outros.” 

Considerando os tempos de trabalho e não trabalho e a discussão sobre a intensificação 

no trabalho, toda a mudança e (re)organização de suas formas acabam produzindo efeitos sobre 

o corpo do servidor público, refém da invasão de técnicas gerenciais antes comuns apenas na 

administração privada. Nos últimos anos, as consequências negativas para a classe trabalhadora 

compreenderam não apenas as questões financeiras, mas também a saúde física e psicológica 

do trabalhador. Os direitos sociais, conquistados com muito esforço pelos trabalhadores, estão 

sendo substituídos ou retirados em todo o mundo. O desemprego leva as pessoas, que estão 
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desesperadas por falta de dinheiro e reconhecimento social, a enfrentarem situações 

humilhantes para tentar uma vaga de emprego formal. Até mesmo o trabalho informal e 

precarizado, que pode prejudicar a saúde física e mental, passa a ser objeto de desejo (SILVA, 

2018). 

A sociedade contemporânea vem passando por diversas transformações nas áreas 

sociais, financeiras, tecnológicas e culturais. Essas mudanças avançam também no contexto 

laboral e afetam o mundo do trabalho, modificando conceitos gerenciais, formas e padrões de 

realização de tarefas. As organizações estão focadas na entrega de resultados e no aumento da 

produtividade, como questões essenciais para que sobrevivam nesta avalanche de exigências e 

busca pela excelência na entrega de produtos e serviços (ARAÚJO, 2012).  

A instituição pública recebe uma alta carga desse momento de readequação que vem pra 

redirecionar suas formas de trabalho. O servidor público tem que se adaptar a um novo perfil 

de trabalhador, com necessidade de cumprir metas e desempenhar suas atividades com mais 

eficiência. As rotinas estão orientadas para o aumento da produtividade e a excelência nos 

serviços, exigindo desses servidores o desenvolvimento de novos conhecimentos. 

De certa maneira, toda essa demanda por eficiência produz a necessidade de capacitação 

e desenvolvimentos pessoal e profissional desse servidor público, mas todo esse cenário de 

exigências imposto pelos novos modelos de gestão, trazem para esses trabalhadores as pressões 

internas e externas dessas mudanças, podendo comprometer a sua saúde física e mental 

(ARAÚJO, 2012). 

Todo esse processo de adaptação e exigências de produtividade, acaba gerando uma 

grande pressão neste trabalhador, que se depara com um trabalho cada vez mais complexo na 

sua realização, que exige mais de sua capacidade física e intelectual, e acaba ocasionando 

ausências no trabalho, denominadas de absenteísmo. Para Araújo (2012), o absenteísmo pode 

indicar além da enfermidade desse trabalhador, uma manifestação de certa insatisfação com o 

seu trabalho ou com a organização, já que o absenteísmo nem sempre tem origem diretamente 

na pessoa, mas também na gestão e nas formas como esse trabalho é organizado, podendo 

ocasionar adoecimento mental e físico aos trabalhadores. 

 

É um problema para as organizações tanto públicas quanto privadas, podendo causar 

reflexos não só na produtividade ou na qualidade do serviço prestado, mas também 

ser um indicador das condições do trabalho, da qualidade de vida e das relações de 

trabalho (ARAÚJO, 2012, p. 14). 
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De acordo com a Fundação Europeia para a melhoria das condições de Vida de Trabalho 

(1997, p. 19), “[...] adoecer, faltar ao trabalho, melhorar e retomar o trabalho é visto como um 

desequilíbrio entre a pessoa e o ambiente de trabalho”, podendo causar problemas de saúde 

neste trabalhador como processo resultante de uma carga excessiva de trabalho (exigências e 

necessidades) e da real capacidade do trabalhador (aptidões e competências). Além desse tipo 

mais comum de ausências no trabalho, existe o "absenteísmo de corpo presente" ou 

presenteísmo, onde o trabalhador está no ambiente de trabalho, mas tem a sua produtividade 

comprometida, ocasionando erros, omissões e dificuldade de concentração (ARAÚJO, 2012). 

O presenteísmo é decorrente dos reajustes estruturais nas organizações na década de 

1990, onde inclusive as instituições públicas sofreram privatizações, redução do número de 

servidores e intensificação no trabalho. De acordo com Araújo (2012) o número de afastamento 

de servidores públicos no Brasil, para tratamento de saúde, tem aumentado significativamente 

nas últimas décadas. Esses afastamentos impulsionam estudos sobre a problemática que 

contemplam com mais frequência categorias específicas de servidores, como professores ou 

profissionais da área da saúde, não se aplicando a categoria de servidores públicos técnicos-

administrativos em educação. 
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3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O SERVIÇO PÚBLICO 

 

3.1 A Reforma Administrativa do estado e as mudanças nas formas de trabalho no 

Serviço Público 

 

O conceito de Gerencialismo surge no final da década de 1970, durante o governo da 

ex-Primeira-Ministra do Reino Unido, Margaret Thatcher, e buscava um Estado mais ágil e 

competitivo que fosse menos focado nos processos, com práticas gerenciais que permitissem 

que o serviço público acompanhasse as mudanças econômicas globais, com redução de custos 

e aumento da eficiência na prestação destes serviços, pautados no alcance de resultados 

(FERRARI, 2018a). Para o autor, o sistema público passa por três conceitos ou modelos de 

administração: o modelo patrimonialista, o modelo burocrático que nega o patrimonialismo, e 

o gerencialismo que busca adaptações do modelo burocrático para melhoria desse sistema 

administrativo. 

Ainda segundo Ferrari (2018a), no Brasil durante os anos 1990, em um projeto de 

Bresser-Pereira, surge o Plano Diretor de Reforma e Aparelhamento do Estado (PDRAE), que 

tinha como princípio o desenvolvimento tecnológico, a globalização e a redução dos custos no 

serviço público. E como características gerenciais, o Gerencialismo traz a descentralização dos 

níveis hierárquicos e uma maior autonomia a nível de gerência. 

As mudanças gerenciais na administração pública são marcadas pela implantação de 

conceitos e técnicas transferidos das entidades privadas para as instituições públicas. O início 

dessas mudanças nos anos 1990, no governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

aconteceu com a reforma administrativa, que trazia conceitos gerenciais de países como 

Inglaterra e França e termos que invadiam a administração pública como “[...] gestores 

públicos, gerentes, metas, resultados e qualidade total, na gestão pública” (DAL ROSSO, 2008, 

p. 183). 

O gerencialismo, norteador da Reforma Administrativa no serviço público no Brasil, 

proposto por Bresser-Pereira, Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado no 

Governo de FHC, tinha como objetivo a descentralização, a privatização e a implantação de 

técnicas gerenciais que melhorassem o desempenho do Estado na prestação dos serviços 

públicos.  

Para Bresser-Pereira (1998, p. 06) o Estado deveria ser considerado como sujeito e não 

como objeto, “[...] como organismo cuja governança precisa ser ampliada para que possa agir 
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mais efetiva e eficientemente em benefício da sociedade”. Ainda na concepção do então 

Ministro Bresser-Pereira, a administração pública não caminhava de acordo com as mudanças 

na gestão pública “[...] a administração pública gerencial está baseada em uma concepção de 

Estado e de sociedade democrática e plural, enquanto que a administração pública burocrática 

tem um vezo centralizador e autoritário (BRESSER-PEREIRA, 1998. p. 10) 

A Reforma Administrativa do Estado brasileiro foi inspirada nos princípios da Nova 

Gestão Pública (New Public Management) já instaurada na Grã-Bretanha na década de 1980 e 

nos Estados Unidos nos anos 1990 (ORTIZ; MEDEIROS, 2017). A medida principal da 

Reforma Administrativa era promover a eficiência na prestação do serviço público em 

contramão com as práticas administrativas do patrimonialismo e da burocracia. Para a 

implementação da reforma foi criado em 1998 o Ministério da Administração Federal e 

Reforma do Estado (MARE), extinto em 1999 com transferência de competências para o 

Ministério de Orçamento e Gestão (ORTIZ; MEDEIROS, 2017). 

O modelo Gerencialista ainda não foi adotado por todos os Estados brasileiros, apesar 

de se apresentar como necessidade em obrigações legais como na Lei da Responsabilidade 

Fiscal (2000) e na Lei de Transparência das contas públicas (2009), mas estabeleceu uma 

reorganização dos processos administrativos com algumas ferramentas da iniciativa privada, 

como planejamento estratégico a médio e longo prazo e gestão por resultados (ORTIZ; 

MEDEIROS, 2017). 

A reforma administrativa do Estado traz para o mundo corporativo da instituição 

pública, características particulares de gerenciamento, não muito utilizadas e nem conhecidas 

nesta gestão até então. Contudo, a busca pela eficiência, foco nos resultados e qualidade na 

prestação do serviço público não pode ser representada apenas na figura da instituição pública, 

apenas pelo seu caráter jurídico. O servidor público é fundamental para que toda essa máquina 

pública consiga alcançar os seus objetivos organizacionais. 

Castro (2014) reforça a influência da reforma administrativa com mudanças no modo 

de realizar as atividades operacionais e no aumento dessa demanda por pessoa no serviço 

público. Atualmente, as exigências aos servidores públicos se assemelham às das empresas 

privadas. Aos servidores também são apresentados objetivos organizacionais que focam o 

resultado, o aumento da produtividade e o cumprimento de metas. As pressões e as exigências 

se igualam nos dois ambientes, e ambos os trabalhadores precisam se adequar a essas mudanças. 

As supostas vantagens do funcionalismo público, como a estabilidade e a segurança no trabalho, 

sofrem mudanças diante dessas alterações. Esse movimento exige da administração pública, a 
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necessidade de investimento em qualificação e preparação deste servidor tencionando o seu 

desenvolvimento pessoal e profissional.  

Para Lopes (2015), estas exigências de qualidade na prestação dos serviços e produtos 

ocorridas nos órgãos públicos, também são decorrentes de um certo controle social por parte 

dos cidadãos, mais conscientes de seus direitos no Estado. As mudanças e exigências por 

trabalhadores mais bem preparados, também é reflexo das mudanças na sociedade. 

Ferreira, Alves e Tostes (2009) discorrem sobre a rapidez em que as mudanças estão 

acontecendo nas organizações. A globalização impõe as formas e os ritmos dos trabalhos e 

produtos, que se modificam muitas vezes mais rápidos do que o período que seria necessário 

para a preparação dessas pessoas trabalhadoras para assumirem essas novas responsabilidades. 

Com isso as exigências de qualificação, adaptação e modernização estão se tornando constantes. 

Todo esse ritmo e exigências não devem ser mais importantes que a saúde desses trabalhadores, 

visto que: 

 

Do novo trabalhador espera-se o desenvolvimento de capacidades para manejar 

novas ferramentas tecnológicas, lidar com problemas menos estruturados, 

relacionar-se socialmente (comunicação, negociação, solução de conflitos), 
trabalhar em equipes, e assumir novas responsabilidades para atuar em ambientes 

com maior incerteza, papéis pouco definidos e equipamentos altamente 

sofisticados. Um novo paradigma organizacional vai, paulatinamente, se 

afirmando: não basta garantir a qualidade final de produtos e serviços; é vital que 

ela venha acompanhada de qualidade de vida no trabalho, considerando os 

colaboradores (FERREIRA; ALVES; TOSTES, 2009, p. 319-320). 

 

É comum por parte da sociedade, direcionar todas as críticas referentes a ineficiência da 

máquina pública a pessoa do servidor público, que acaba assumindo as responsabilidades 

originadas institucionalmente. A máquina pública é detentora de certa cultura organizacional 

que durante muitos anos, se organizava de maneira mais burocrática, trazendo características 

de inflexibilidade, morosidade e incompetência. Ainda para Ferreira, Alves e Tostes (2009), 

justamente as ações de QVT, com características mais hegemônicas, com atividades de caráter 

mais assistencialista e menos preventivas, tendem a empurrar para os trabalhadores do setor 

público, as responsabilidades pelo aumento da produtividade e melhorias na prestação dos 

serviços, de certa maneira desonerando a administração pública da responsabilidade que lhe 

cabe.  

Essa mudança administrativa ocasionou uma maior liberdade de ação nos gestores do 

setor público, característica decorrente das atribuições do Gerencialismo, que acaba exigindo 

desses líderes ações que promovam a qualidade na prestação do serviço público, além de passar 
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pelo crivo mais exigente do cidadão usuário, tendo que garantir ações de QVT que promovam 

o equilíbrio entre a satisfação desses clientes e o bem-estar dos trabalhadores públicos 

(BEZERRA, 2013). 

Contudo, depositária de tipicidade ímpar, a administração pública motiva considerações 

que respeitem suas características históricas e gerenciais que diferem bastante do ambiente 

organizacional privado. O Novo Gerencialismo, compreende a impossibilidade de tratar a 

organização pública da mesma forma que uma empresa privada, onde o foco está na 

globalização das ações e na competitividade, passando a considerar assim, globalização e 

democracia (FERRARI, 2018b).  

Mesmo havendo essa comparação entre as organizações públicas e as privadas, quando 

se trata da necessidade de adequações diante das novas formas de se trabalhar, Ferreira, Alves 

e Tostes (2009) ressaltam as diferenças culturais entre os dois setores. Inclusive no que diz 

respeito a implantação de ações de QVT, que primordialmente tem como base motivadora o 

aumento da produtividade.  

Essa necessidade de melhoria na prestação do serviço público, traz um novo 

direcionamento a gestão pública, que precisa garantir ao seu trabalhador, condições físicas e 

emocionais para atender essa entrega de demanda. Ferreira, Alves e Tostes (2009) apontam 

uma certa preocupação quanto a essa diferença cultural entre os setores, principalmente em 

relação ao perfil dos trabalhadores e a própria cultura organizacional, que não aceitam 

simplesmente a implantação de modelos de gestão com características primordialmente de 

iniciativa privada. 

 

3.2 Os Servidores Públicos Técnicos-Administrativos em Educação (TAEs) 

 

O Ministério da Educação (MEC) é um órgão superior do governo federal brasileiro, 

responsável por todos os servidores federais vinculados à educação. Os gastos com servidores 

ativos, aposentados e instituidores de pensão em fevereiro de 2019 foi de aproximadamente R$ 

4,88 bilhões de reais, cerca de 20,54% das despesas líquidas gastas com pessoal na esfera 

pública federal (BRASIL, 2019).  

As universidades públicas federais são Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 

vinculadas ao Ministério da Educação (MEC) e têm como servidores públicos as categorias de 

docentes (Professores do Magistério Superior) e de técnicos-administrativos (Técnicos-

Administrativos em Educação - TAEs). De acordo com Valle (2014): 
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Por servidores técnicos administrativos ou técnicos administrativos em educação ou, 
ainda, abreviadamente, TAEs, compreendemos os trabalhadores desta categoria, 

integrantes do sistema federal de ensino superior público, vinculadas ao Ministério da 

Educação, que mantém com o Estado uma relação mediada pelo Regime Jurídico 

Único (instituído pela Lei Federal 8.112/1990). Desta forma podem ser conceituados 

como servidores públicos civis, ocupantes de cargo público da administração indireta, 

de natureza autárquica (VALLE, 2014, p. 18). 

 

A carreira dos TAEs é composta por cargos de nível fundamental, médio e superior de 

escolaridade, atualmente existem na carreira 140.239 pessoas ativas em diferentes cargos. Os 

cargos de nível fundamental não são mais ofertados em concursos públicos e muitos foram 

extintos da carreira administrativa, restando apenas pouco mais de 14.500 servidores na ativa, 

cerca de 24% do total quando consideramos servidores aposentados e instituidores de pensão, 

já falecidos (BRASIL, 2019). 

A categoria dos TAEs atua em diversas áreas nas universidades públicas, sejam elas 

atreladas diretamente ao ensino, pesquisa e extensão ou em funções voltadas inteiramente as 

atividades administrativas internas da instituição (recursos humanos, compras e financeiro por 

exemplo). Dentro das universidades existe uma clara divisão nos trabalhos entregues para a 

sociedade. Tavares (2017) ressalta que as tarefas dos docentes, a parte intelectual, são 

consideradas mais importantes que as atividades dos TAEs, consideradas mais manuais ou 

banais e de menor importância.  

Os problemas relativos a esta categoria, como suas necessidades e objetivos pessoais e 

também problemas relacionados à QVT, raramente são objetos de discussões e melhorias, como 

se a categoria não fizesse parte das atividades fim das universidades, num pensamento de que 

os TAEs não são parte integrante dos objetivos gerais da instituição, que envolvem a pesquisa 

o ensino e a extensão (TAVARES, 2017).  

A universidade é uma instituição moderna e complexa, que exerce suas funções numa 

interação dinâmica entre os mais diversos tipos de trabalhos, e caminha desde a década de 1980 

com a organização da categoria de técnicos-administrativos, em anseio de garantir 

reconhecimento e valorização do seu trabalho pela instituição,  na substituição de um modelo 

anacrônico de gestão, forçado pelas demandas sociais, agitadas pelas mudanças que vêm 

ocorrendo no ambiente laboral do serviço público (FONSECA, 1996).  

As funções realizadas pelos técnicos-administrativos nas IFES, consideradas de 

atividades meio, não tiveram suas características particulares reconhecidas pela Reforma 

Universitária de 1968, a ponto de serem consideradas dentro de macrocategorias em um modelo 

que generalizava o cargo, como por exemplo: auxiliar operacional de serviços diversos; outras 
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atividades de Nível Médio. Somente em 1989, após um período de luta e reivindicações por 

reconhecimento e isonomia salarial, foi aprovado o Plano Único de Classificação e Retribuição 

de Cargos (PUCRCE): 

 

[...] cumprindo um papel fundamental: o de estabelecer uma maior profissionalização 

do fazer individual dos Técnicos e Administrativos nas Instituições de Ensino, que 

antes disso tinham o seu trabalho mediocrizado pela absoluta incompreensão das 

autoridades sobre nosso papel no processo educacional [...] (FASUBRA, 1990, p. 03 

apud FONSECA, 1996). 

 

Conforme Fonseca (1996), o Governo Federal (via Ministério da Educação), não 

reconhecia a tipicidade do trabalho do servidor TAE nas instituições de ensino superior, e nem 

as complexidades enfrentadas pela categoria na especificidade do ambiente administrativo 

universitário, a ponto de serem generalizados como uma função meramente operacional e 

administrativa, reforçando a percepção de que as atividades realizadas pelos docentes são o eixo 

de sustentação das IFES desde aquela época, e que tal hipótese é senso comum compartilhado 

pela sociedade na contemporaneidade. 

Essa divisão do trabalho em atividade meio e atividade fim é uma problemática posta 

pelo sistema capitalista. É uma divisão entre trabalho manual, representado pelo fazer 

burocrático, determinado aos servidores técnicos-administrativos e o trabalho intelectual de 

responsabilidade da categoria dos servidores docentes (TAVARES, 2017). Segundo a autora, 

Carl Marx defendia que essa divisão existe em toda sociedade que tem como base a divisão de 

classes e a exploração econômica, condutores para a alienação do trabalhador, situação coerente 

com a divisão do trabalho existente nas universidades. 

Assim, seguindo a lógica capitalista, o servidor técnico-administrativo, aquele que por 

definição não desempenha o trabalho intelectual, é separado da concepção de trabalho fim das 

universidades, e acaba passando por um processo de invisibilidade, que pode ocorrer inclusive 

pelo sentimento de autodiminuição da importância do seu trabalho no contexto laboral. Esse 

processo de inferiorização das atividades descritas como manuais, e por consequência de 

subvalorização do trabalho do servidor técnico-administrativo nas universidades, consequência 

histórico-cultural do país e das instituições, pode ser superado a partir da consciência de si 

aliada com o desenvolvimento pessoal (TAVARES, 2017). Ainda de acordo com Tavares 

(2017): 
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Para isso, os técnicos-administrativos, que hoje são os que estão submetidos a essa 

opressão, devem enfrentar o debate intelectual com mais preparo, compreendendo 

que, para mudar essa forma de pensar, há que mudar também a forma de organizar a 

vida. Não só na universidade, mas na sociedade (TAVARES, 2017, p. 144). 
 

Para Fonseca, Sales e Dias (2010), o fato dos servidores TAEs serem os responsáveis 

pela execução das atividades-meio das instituições de ensino superior e tais atividades não 

serem tão divulgadas, as atividades-fim de responsabilidade do corpo docente, acabam sendo 

as mais difundidas para a comunidade não universitária. Para Valle (2014), o servidor técnico-

administrativo faz parte de um grupo invisível dentro destas organizações de ensino superior, o 

que potencializa para quem está de fora do contexto universitário, a sociedade em geral, a 

identificação apenas das categorias dos professores e dos alunos como membros dessa 

comunidade universitária. 

De acordo com Gonzaga (2011), existe uma espécie de subvalorização dos servidores 

públicos técnicos-administrativos, onde os TAEs tem suas capacidades profissionais 

menosprezadas inclusive pela classe de docentes. Em seu estudo sobre a categoria, Gonzaga 

(2011, p. 81) faz uma análise sobre as principais lutas da classe dos técnicos, que tinham como 

objetivo "[...] a auto-organização associativa e sensibilização dos segmentos docente e discente 

para a relevância do trabalho realizado pelos TAEs”. Nessa organização, esse trabalhador pode 

buscar referência para o seu crescimento pessoal, profissional e melhoria de sua autoestima. 

Esse não reconhecimento histórico do valor do trabalho do servidor técnico-administrativo pode 

ser responsável inclusive pela imagem negativa destes trabalhadores diante da sociedade. 

Para Fonseca (1996), essa desvalorização das atividades técnico-administrativas causa 

um distanciamento na identificação desses TAEs com os objetivos da organização, podendo 

gerar um estado de alienação nestes trabalhadores. Este processo de não identificação e de 

alienação, dificulta o desenvolvimento e a atualização da gestão universitária e 

consequentemente gera incapacidade de superar conflitos e crises decorrentes desse momento 

de mudança (FONSECA, 1996), podendo haver influência direta na QVT e no 

comprometimento organizacional destes trabalhadores. 

Assim como as modernizações produzidas no mundo do trabalho, a gestão de pessoas 

na esfera pública tem a QVT como variável importante na construção de um serviço público 

eficiente, onde o papel do servidor público técnico-administrativo também tende a receber um 

novo olhar como membro necessário nessa construção. Para Fonseca, Sales e Dias (2010), o 

servidor público técnico-administrativo dificilmente é foco das preocupações e reflexões que 
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surgem no mundo da academia, com exceção quando são considerados como custos ou para 

distribuição de mão de obra.  

Considerando que os objetivos e a missão organizacional são os mesmos para todas as 

duas categorias de trabalhadores dessa organização pública de ensino superior, Tavares (2017) 

ressalta que apesar dessas diferenças, ambos devem trabalhar a favor do objetivo maior que é a 

construção do conhecimento. 

 

3.3 As Políticas de Gestão de Pessoas no Serviço Público 

 

Ferreira, Alves e Tostes (2009) em seu estudo sobre a gestão de programas de QVT no 

serviço público, especificamente em órgãos da esfera federal, detectou que há um desalinho 

entre os problemas existentes nas organizações, entraves para o desenvolvimento da QVT e as 

atividades realizadas, realçando o viés assistencialista nestas ações. 

Foram identificados três importantes aspectos nas práticas de gestão de pessoas nas 

organizações estudadas: a práticas de gestão de QVT tem foco no indivíduo, mas como uma 

"peça organizacional de ajuste", exigindo flexibilidade de adaptação e produtividade de acordo 

com possíveis direções determinadas pela instituição; as práticas de gestão tem caráter 

assistencialista, que apesar de trazer certo bem-estar aos servidores, se distancia dos problemas 

efetivos que comprometem a QVT; e tais práticas ainda trazem o viés da produtividade, de 

orientações com fortes características do setor privado, desconsiderando as culturas 

organizacionais distintas pois “[...] exportar ou importar modelos de modo acrítico, sem 

considerar tais singularidades é aumentar as chances de insucesso na gestão de QVT” 

(FERREIRA; ALVES; TOSTES, 2009, p. 325). 

Não só as organizações passam pelo processo de readequação às condições capitalistas 

para sobrevivência no mercado, com reestruturação física, com diminuição do quadro de 

pessoal ou mudança de cultura organizacional, mas as profissões sofrem esse processo também. 

Ferreira, Alves e Tostes (2009, p. 320) falam de um período de “metamorfose” nos cargos, onde 

as profissões tradicionais se abrem para a multiqualificação e flexibilidade funcional no lugar 

das especialidades ou especificidades de cada cargo, exigindo inclusive qualidades politécnicas 

como habilidades criativas e capacidade para resolver tarefas mais complexas. 

As exigências desse novo fazer das atividades administrativas na esfera pública afeta 

diretamente o seu servidor e exige das lideranças, gestão que promova esse processo de 

adaptação organizacional e de pessoal, presumindo desses gestores a capacidade de 
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reestruturação do sistema, compreendido através de um novo olhar e de uma nova forma de 

administrar. É esperado que os programas de QVT, garantam a satisfação dos cidadãos usuários 

dos serviços públicos, entregando eficiência e eficácia nos serviços prestados e também 

promovam o bem-estar aos trabalhadores públicos (FERREIRA; ALVES; TOSTES, 2009). 

Toda essa mudança de estratégia voltada para a definição “[...] precisa dos objetivos 

com ênfase nos resultados” (NETO, 2015, p. 28) exige dos responsáveis pela gestão pública, 

um compromisso maior na criação e implementação de políticas que possam alcançar os 

objetivos da organização e possibilitar a adequação a estas mudanças, sem perder o foco em 

garantir o bem-estar dos servidores públicos com políticas que proporcionem a QVT. 

De acordo com Fernandes (2016, p. 08), o momento exige que o gestor público repense 

o seu papel gerencial no sentido de decidir melhor as políticas de gestão de pessoas e também 

a melhor maneira de implementá-las, além de estabelecer laços de confiança, promovendo a 

solidariedade e o vínculo afetivo (comprometimento) entre os servidores e destes com a 

instituição, respeitando e valorizando essas pessoas “[...] mediante a participação de cada um 

na vida organizacional.” 

O servidor que se sente reconhecido e valorizado, cria vínculos afetivos 

(comprometimento) com a organização, principalmente quando percebe a preocupação da 

gestão com o seu bem-estar, estabelecendo uma condição de equilíbrio para a sua saúde 

psíquica (FERNANDES, 2016). Essas alterações nos processos de trabalho geram mudanças 

no significado do sentido do trabalho para os trabalhadores do serviço público. Todas essas 

mudanças sociais, econômica, políticas e ideológicas ressoam na subjetividade do trabalhador 

(ANTUNES, 1999).  

Na esfera pública, o foco na eficiência na prestação do serviço público, fortalecido a 

partir da reforma administrativa, exige modernização na gestão de pessoas (FONSECA et al. 

2013). A preparação ou capacitação desses servidores públicos ancorada na necessidade de 

desenvolvimento dessas pessoas, surge em forma de decreto. Como alternativa de adaptação a 

essas transformações o Decreto nº 5.707 (2006), instituiu as políticas para o Desenvolvimento 

de Pessoal da administração pública federal, com finalidade de melhoria na eficiência e 

qualidade na prestação do serviço público e no desenvolvimento permanente do servidor 

público tendo como “ferramenta” a adequação das competências dessas pessoas. O Decreto 

define competência como um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que procura 

segundo Ramos et al. (2016, p. 135), "[...] incorporar aspectos cognitivos, técnicos, sociais e 

afetivos relacionados ao trabalho”. 
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Rodrigues et al. (2017) trazem para a discussão que os conhecimentos e as atitudes 

elencadas na definição de competências, estão ligados ao comportamento do indivíduo. 

Conhecimento e atitudes estão relacionados às ações humanas. As atitudes são fatores 

determinantes para ação humana e o conhecer, segundo Skinner (1945), implica comportar-se 

de maneira efetiva, uma probabilidade de ação, relacionada ao mundo físico e social como 

resultado da história dessas relações, da interação indivíduo e ambiente. 

Ramos et al. (2016), indicam que o conhecimento são as informações integradas a 

pessoa e repercutem em seu comportamento, e as habilidades são a aplicação desse 

conhecimento ao longo da vida, e a atitude como aspectos sociais e afetivos utilizados no 

trabalho. Mesmo sendo parte indissociável, as alterações no mundo do trabalho da necessidade 

de modernização das formas de gestão nas organizações, essa busca por maior produtividade e 

melhores resultados, todas essas exigências não necessariamente trazem melhorias na QVT 

para os trabalhadores. Frossard (2009, p. 38) destaca que a “[...] introdução de novas tecnologias 

e a modernização dos processos produtivos, a busca de um maior crescimento e 

desenvolvimento econômico não trouxe, necessariamente, uma melhoria na condição de vida 

do trabalhador”. 

Algumas políticas de gestão de pessoas responsáveis pelas ações de QVT, não 

consideram as pessoas no seu aspecto mais amplo, como seres sociais passíveis de cuidado e 

atenção, que estão além dos treinamentos e capacitações profissionais. O incentivo ao 

desenvolvimento do indivíduo dentro da organização pública precisa ir ao encontro da 

necessidade de pessoas mais preparadas tecnicamente e capazes de evoluir cognitivamente. 

Para Rodrigues et al. (2017) essa mudança no modelo de trabalho do servidor público, só pode 

acontecer se vier acompanhada de melhores condições de trabalho, qualidade de vida física e 

emocional, numa experiência positiva das interações servidor com o ambiente de trabalho e 

servidor com a organização pública. 

O servidor público deve ser reconhecido como indivíduo único e que precisa ter suas 

necessidades pessoais reconhecidas e atendidas pela organização, e essa satisfação ocasionada 

pelo atendimento de seus objetivos pessoais, colaboram para esse movimento comum no seu 

desenvolvimento humano e na sua relação com o ambiente. Um ser humano saudável colabora 

e se compromete com as ideias da instituição e uma organização saudável é capaz de 

proporcionar bem-estar aos seus trabalhadores. 

As mudanças determinadas pela reforma administrativa trazem a necessidade de 

adequações para permanência e sobrevivência deste ser humano, e que em outra mão, este 
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indivíduo também causa mudanças naquele ambiente e nas pessoas com quem se relaciona, 

essa troca traz luz e novas possibilidades para a organização pública na implementação de 

políticas de gestão de pessoas, que considerem o servidor público um indivíduo em processo 

permanente de evolução e desenvolvimento, e que o ambiente institucional com o qual se 

relaciona, é um sistema que produz mudanças nesse comportamento. 
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4 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE A QUALIDADE DE VIDA NO 

TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

Em muitos estudos sobre a QVT é mais comum que as pesquisas sejam feitas para 

identificar ou conhecer qual é a percepção que os trabalhadores têm sobre a QVT vivenciada. 

De acordo com Ogata e Simurro (2009), a percepção de qualidade de vida ultrapassa as 

dimensões física, emocional e intelectual e adentra na subjetividade humana, e tem variações 

de acordo com as experiências individuais, em conformidade com as histórias e contextos 

pessoais, de acordo com a definição da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o conceito de qualidade de vida se 

apresenta como “[...] a percepção do indivíduo sobre a sua posição na vida, no contexto da 

cultura e dos sistemas de valores nos quais ele vive, e em relação a seus objetivos, expectativas, 

padrões e preocupações” (THE WHOQOL GROUP, 1997, p. 01). 

Ontologicamente, o trabalho e o ambiente construído a partir dele, produzem e definem 

determinados comportamentos nas pessoas trabalhadoras. As experiências sociais vividas no 

local de trabalho servem de alicerce na formação desses indivíduos como seres sociais e na 

edificação de suas personalidades. Lopes (2015) reitera que o trabalho tem muita importância 

na construção da identidade do ser humano e na sua subjetividade: 

 

Ao longo dos séculos, a espécie humana tem no desempenho de suas atividades 

laborais várias finalidades. Além de suprir suas necessidades financeiras e de 

promover o desenvolvimento da espécie, o trabalho para o homem é um importante 

lugar de realização como sujeito, lugar de estabelecimento de vínculos e de aprimorar 

conhecimentos e habilidades, não só profissionais, mas também pessoais. (LOPES, 
2015, p. 01). 

 

Ferreira (2011) apresenta um conceito de QVT com perspectivas tanto organizacionais 

quanto voltadas para os trabalhadores, que possibilita a compreensão do elo indivisível que 

permite essa comunicação pessoa/instituição. Bem-estar pessoal e coletivo e vínculo com 

objetivos organizacionais, possibilidade de crescimento e desenvolvimento profissional e um 

fato muito importante, respeito às características individuais. 

Seguindo o viés das mudanças ocorridas nas organizações, Walton (1973, p. 11) afirma 

que “[...] a expressão Qualidade de Vida tem sido usada com crescente frequência para 

descrever certos valores ambientais e humanos, negligenciados pelas sociedades industriais em 

favor do avanço tecnológico, da produtividade e do crescimento econômico”. 
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Das diversas definições sobre o conceito de qualidade de vida, as duas aqui abordadas 

apresentam o indivíduo trabalhador como ser em interação com o ambiente. A primeira 

considera o indivíduo trabalhador em todas as suas formas, inserido em um contexto cultural e 

que possui necessidades e expectativas. O segundo conceito de qualidade de vida traz a 

necessidade de resolver ou minimizar todo o sofrimento ocasionado por essas mudanças no 

ambiente de trabalho.  

As novas formas de trabalhar não trazem apenas mudanças nos contextos operacionais 

ou nos processos de produção. As interações e as relações interpessoais saudáveis deste 

indivíduo dentro da organização precisam de cuidado, “[...] é preciso investir nas pessoas 

envolvidas” (KLEIN et al., 2017, p. 319), e a QVT pode proporcionar esse diálogo entre todos 

os pares envolvidos, compreendendo e respeitando as individualidades e conciliando todos os 

objetivos. 

O fortalecimento dos estudos sobre QVT criou corpo quando o assunto se tornou uma 

preocupação de pesquisadores, num período de mudanças na economia global, mais 

especificamente na década de 1970, originado de crises econômicas e dos padrões de acúmulo 

de produção norteados pelos sistemas de organização taylorista-fordista, que se tornavam 

obsoletos diante das alterações e exigências determinadas pelo mercado, que constantemente 

impõe novas bases para a competitividade e para o aumento da produtividade nas organizações. 

Tais mudanças vieram acompanhadas das seguintes características: 

 

No conjunto, as mudanças no cenário produtivo que se operam nas sociedades 

capitalistas ocidentais aparecem acompanhadas das seguintes características: redução 

do papel do Estado; políticas governamentais de valorização do capital financeiro; 

flexibilização dos contratos de trabalho; aumento crescente das taxas de desemprego 

e exclusão social; e baixa e instável expansão da riqueza para a sociedade como um 

todo (FERREIRA; ALVES; TOSTES, 2009, p. 319). 

 

As exigências para um trabalho com foco nos resultados e orientado por planejamento 

estratégico é uma realidade presente no serviço público atualmente. A mudança estrutural altera 

as formas de trabalho no setor público e fragiliza características que antes eram vistas como 

privilégios deste setor. Os benefícios no serviço público, como a estabilidade por exemplo, 

podem não ser o suficiente para uma vida saudável no ambiente de trabalho. As exigências 

atuais no mundo do trabalho afetam também a máquina pública e consequentemente suas 

pessoas trabalhadoras.  Além da pressão por resultados e produtividade, ainda há a forma como 

a gestão pública, organiza as ações de QVT que deveriam evitar o sofrimento e adoecimento 

dessas pessoas (FARIA; LEITE; SILVA, 2017). 
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De acordo com Frossard (2009) a administração pública cresceu em tamanho e com 

foco nas normas, regulamentos e controles, deixando o capital humano em segundo plano. Esse 

movimento pode trazer consequências como servidores com atitudes menos comprometidas e 

mais acomodadas, de certa forma amparadas pela segurança da estabilidade, enviesando a 

relação entre o bem-estar do trabalhador público e o aumento da produtividade. 

O foco na produtividade e na entrega de resultados, pode imputar nas organizações 

públicas a replicação de ações e programas de QVT enviesados por particularidades do setor 

privado e que fogem da cultura organizacional histórica do serviço público, com características 

e contextos próprios, que precisam ser estudados e considerados para que sejam efetivos os 

investimentos em QVT no setor. Para Consoni et al. (2014, p. 02), “[...] nos órgãos públicos 

brasileiros, as práticas de QVT ainda permanecem pouco exploradas e muito incipientes”, o 

que dificulta não só a implementação de ações, mas acaba justificando os insucessos desses 

programas. 

Ferreira, Alves e Tostes (2009, p. 322) constataram em pesquisa, onde um dos objetos 

era a identificação de Programas de QVT nas organizações públicas federais, a predominância 

na aplicação de ações momentâneas e pontuais como a reeducação alimentar dos servidores por 

exemplo, “[...] largamente implementadas sem uma abordagem metodológica rigorosa, 

sistêmica e pertinente com o conjunto de atividades realizadas”.  

De acordo com Ferreira et al. (2011), o direcionamento das ações de QVT possuem duas 

vertentes: ações de caráter hegemônico e contra hegemônico. Os autores explicam que as ações 

podem ser hegemônicas, quando são ações que trazem um caráter mais assistencialista ou contra 

hegemônicas, quando o foco dessas ações tem caráter mais preventivo na QVT.  

Segundo Silva (2018, p. 21), a abordagem assistencialista tem como finalidade 

intervenções com atividades mais físico-corporais e certo suporte psicológico, com foco mais 

“corpo-mente”, e “[...] desconsiderando os reais elementos que afetam a QVT e também as 

necessidades individuais desses trabalhadores”. Ainda de acordo com a autora, as ações contra 

hegemônicas, possuem caráter preventivo e tem o trabalhador como ator principal desse 

processo em busca de produtividade. Silva (2018) propõe que além da implantação de 

programas de QVT que identifiquem as reais necessidades dos servidores públicos, é preciso 

que haja métodos de avaliação de resultados, controle e ajuste desses programas.  

Ressaltasse que é fundamental identificar e compreender melhor o perfil do funcionário 

público, bem como promover ações que realmente proporcionem o bem-estar individual, 

coletivo e organizacional. Para Silva (2018, p. 51), tratar a “[...] QVT por meio de uma 
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abordagem preventiva possibilita uma discussão sobre o sentido do trabalho humano e sobre 

como conciliar o bem-estar dos trabalhadores, eficiência e eficácia nas organizações”. 

As ações de QVT devem ser pensadas de maneira preventiva, atacando diretamente os 

problemas que geram o mal-estar e o adoecimento no trabalho, a QVT como atividade fim e 

não apenas como uma atividade meio. Para tanto, Ferreira (2006) apresenta o que denomina de 

uma abordagem de qualidade de vida no trabalho de natureza preventiva, pautada em cinco 

pressupostos: 

 

1) mudança de mentalidade: disposição dos gestores para remover valores 

cristalizados no contexto organizacional; 2) indissociabilidade entre produtividade e 

bem-estar: resgatar o papel ontológico do trabalho como vetor histórico de construção 

de identidade, concebendo produtividade como algo indissociável da felicidade no 

trabalho; 3) modelo antropocêntrico de gestão no trabalho: os trabalhadores devem 

ser os protagonistas dos resultados e devem ser reconhecidos e estimulados a ser 

criativos, autônomos, participando efetivamente das decisões que afetem o bem-estar 

individual e coletivo; 4) cultura organizacional do bem-estar: a implementação de 

QVT requer uma política de comunicação que estimule uma cultura organizacional 
centrada em valores voltados ao bem-estar individual e coletivo; 5) sinergia 

organizacional: a implantação de uma política de QVT deve envolver todo o 

organograma da organização de forma e implicar todos os gestores e dirigentes, 

especialistas e até sindicatos (FERREIRA, 2006, p. 285). 

 

Para Ferreira, Alves e Tostes (2009), as ações de QVT com caráter preventivo precisam 

de um investimento de toda a organização, com envolvimento de lideranças e mudança na 

cultura organizacional. É preciso reconhecer que o aumento da produtividade está diretamente 

ligado ao bem-estar dos trabalhadores e que as práticas de QVT devem promover a valorização 

dessas pessoas, promovendo e estimulando o desenvolvimento pessoal e profissional de cada 

indivíduo e também do coletivo, resgatando o sentido ontológico do trabalho na construção 

dessas identidades. Pensar a QVT além das atividades físico-corporais, mas como um 

instrumento de estudo, reflexão e compreensão dos reais fatores que prejudiquem a QVT. 

É muito importante que a QVT não seja uma responsabilidade apenas do trabalhador. 

Além disso, deve haver uma busca constante pelo equilíbrio entre o bem-estar, a eficiência e a 

eficácia no contexto de trabalho e não somente o foco na produtividade. A QVT deve ser 

compreendida como uma ferramenta de cuidado com o servidor público, garantindo melhorias 

pessoais e profissionais a estas pessoas e ser compartilhada por toda a gestão como um objetivo 

comum gerador de bem-estar. Para Ferreira, Alves e Tostes (2009, p. 326), a “[...] premissa é 

clara, mudança de mentalidade implica em pensar diferentemente para agir diferentemente. Não 

se mudam práticas, de forma consequente, sem mudança de consciência”. 
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Hassard e Cox (2016) indicaram que existem evidências de que o local de trabalho 

pode desempenhar um papel importante na saúde mental. Há indícios de que a má organização 

e gestão do trabalho pode desenvolver problemas de saúde mental, onde questões psicossociais  

como falta de controle do trabalho, baixa capacidade técnica, falta de poder de decisão podem 

ocasionar ansiedade, insatisfação no trabalho e burnout.  Segundo os autores, pensar neste local 

de trabalho, como um meio de se discutir sobre a saúde mental, pode inclusive diminuir o 

impacto econômico e social ocasionado pela doença mental na sociedade. 

Almeida et al. (2016) ressaltam a importância do papel da organização no diálogo, nessa 

relação de troca com o trabalhador. O gestor deve manter constantes políticas e práticas 

gerenciais que envolvam suporte, valorização e fortalecimento de valores. Para Paula e 

Queiroga (2015), essa segurança e cuidado ocasionados pela valorização do trabalhador tem 

aspectos físicos e emocionais que influenciam no clima organizacional, que reflete no bem-

estar dessas pessoas e que está ligado a satisfação no trabalho. A satisfação no trabalho está 

associada às relações de troca entre instituição e indivíduo. De como a pessoa se sente em 

relação aos colegas, salários, natureza do trabalho e chefia (ALMEIDA et al., 2016). 

Siqueira (2008) propõem considerar 5 dimensões para mensurar a satisfação no 

trabalho: a) a satisfação com os colegas; b) com o salário; c) com a chefia; d) também a 

satisfação com a natureza do trabalho realizado e; e) com as promoções. Para Almeida et al. 

(2016), a compreensão da satisfação no trabalho pela instituição proporciona maior eficiência 

tanto no contexto físico quanto no emocional e subsídio na implementação de políticas de QVT. 

A satisfação no trabalho está sujeita a influências internas e externas ao ambiente 

organizacional e pode afetar a saúde física e mental do indivíduo e também pode interferir no 

seu comportamento pessoal e profissional (LIZOTE; VERDINELLI; NASCIMENTO, 2017). 

O comportamento dos indivíduos é resultado de sua satisfação no trabalho, já que essa tem 

influência em comportamentos como desempenho, produtividade e redução de faltas 

(SIQUEIRA, 2008). 

A satisfação no trabalho proporciona bem-estar deste trabalhador na organização e isso 

afeta positivamente o clima organizacional. Um servidor satisfeito desempenha melhor suas 

funções, se relaciona melhor com a instituição e com os colegas de trabalho e se mostra mais 

comprometido com a organização. Lizote, Verdinelli e Nascimento (2017), em sua pesquisa 

avançam na compreensão de que a satisfação no trabalho se relaciona significativamente com 

a dimensão afetiva do comprometimento organizacional.  
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5 COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL E A ESCALA DE BASES DO 

COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL (EBACO) 

 

O comprometimento organizacional é um indicador de QVT que pode ser afetado pelas 

mudanças que estão ocorrendo no mundo do trabalho e que abarcam também as formas de 

trabalho no serviço público. A saúde física e mental do servidor público bem como o seu bem-

estar e segurança no trabalho, podem ser avaliados através da análise do seu grau de 

comprometimento organizacional, como possibilidade de atendimento de suas necessidades 

individuais e profissionais. A valorização do indivíduo é parte fundamental no bom 

desempenho de qualquer organização, e os projetos de QVT podem ser a melhor maneira de 

garantir uma vida saudável para todos os envolvidos. 

Comprometimento organizacional pode ser entendido como o elo que une os objetivos 

individuais com os objetivos da organização e de acordo com Jesus e Rowe (2017), esse vínculo 

age como potencializador de oportunidades em momentos de instabilidade e transformações no 

universo do trabalho. O papel do gestor se torna muito importante no momento em que cabe a 

ele proporcionar políticas de gestão de pessoas que possam garantir um trabalhador mais 

capacitado e comprometido quando em contato com as constantes inovações tecnológicas e 

relacionais do mundo corporativo. 

A importância do comprometimento organizacional é fundamental na prestação de 

serviços de qualidade, como é também no caso do serviço público, onde sua eficácia e eficiência 

são medidas através da excelência com que desempenha seu papel a serviço da sociedade. De 

acordo com Lizote, Verdinelli e Nascimento (2017), um nível de comprometimento 

organizacional positivo do trabalhador permite um círculo produtivo saudável e de 

retroalimentação.  

O reconhecimento das capacidades individuais, reforçados por políticas de 

desenvolvimento, permite a promoção e otimização das competências individuais, que se 

coadunam com as capacidades organizacionais, que juntas promovem a melhoria na qualidade 

dos serviços prestados influenciando nas respostas necessárias para as rotinas organizacionais 

e também na adaptação mais rápida a possíveis mudanças que vierem acontecer.  

A promoção do desenvolvimento do trabalhador pela instituição gera maior satisfação 

no trabalho, que gera mais entusiasmo, que gera maior comprometimento organizacional, que 

ocasiona melhores resultados e alcance dos objetivos da corporação. Com consequências 

positivas e diretas sobre a produtividade, eficiência e qualidade das relações (SIQUEIRA, 

2008). 
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Assim como a satisfação no trabalho, o comprometimento organizacional pode ser 

positivado através da qualidade das relações entre o indivíduo e a organização. O cuidado com 

a saúde e com o desenvolvimento do trabalhador pela organização pode gerar experiências 

positivas para o trabalhador e consequentemente ampliar o desejo de permanecer comprometido 

a empresa. De acordo com José Lima (2018):  

 

[...] o comprometimento seria então, a permanência do indivíduo na organização com 

trocas bilaterais, como vários investimentos feitos pela organização; desenvolvimento 

de habilidades, métodos que façam o empregado querer estar na empresa por um 
tempo indeterminado [...] Criando assim, uma relação mútua de reciprocidade, 

interesses e objetivos a serem alcançados (LIMA, J., 2018, p. 15). 

 

Assim como os estudos sobre QVT, as pesquisas sobre o Comprometimento 

Organizacional (CO) ganharam maior destaque na década de 1970 e foram marcadas pela 

diversidade de conceitos em relação ao construto, fracionando e tornando repetitivo tal 

conceito. 

Morrow (1983, p. 487) caracteriza o CO em cinco grandes focos: a) valores; b) 

organização; c) carreira; d) trabalho e; e) sindicato. Indicando uma variedade de vínculos do 

indivíduo trabalhador com o seu trabalho, classificando vínculos internos e externos ao 

ambiente laboral. Para Meyer e Herscovitch (2001) todas as definições sobre CO trazem 

referência de que o comprometimento é uma força que estabiliza e dá direção ao 

comportamento, como por exemplo, determinando a atitude da pessoa a um certo curso de ação. 

Porter et at. (1974) e Mowday, Porter e Steers (1982) afirmaram a existência de um 

vínculo afetivo da pessoa trabalhadora com a organização que chamaram de atitudinal. Essa 

variável enfatiza a natureza afetiva de identificação desse trabalhador com os objetivos 

institucionais. Ressaltando que essa identificação se orientava na aceitação dos valores 

organizacionais, no desejo de se manter ligado à organização e na intenção de se empenhar em 

favor da empresa.  

Segundo Mowday, Steers e Porter (1979, p. 226), o comprometimento afetivo 

compreende três dimensões: 1) aceitação dos valores, normas e objetivos da organização; 2) 

disposição de investir esforços em favor da organização; e 3) desejo e vontade de se manter 

membro da organização. Neste artigo Mowday, Steers e Porter validaram o Organizational 

Commitment Questionnaire (OCQ), um instrumento para medir o comprometimento 

organizacional. 

Essa multiplicidade conceitual acaba direcionando os estudos a partir dos anos de 1980 

para uma discussão sobre as bases do CO: base normativa, afetiva, calculativa, moral, 
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instrumental, etc. O que acaba influenciando na construção de diferentes modelos conceituais 

e suas respectivas medidas. Estudos como o de Meyer e Allen (1991) por exemplo, conceituam 

o CO em três elementos: a) o comprometimento como um vínculo afetivo com a organização; 

b) um comprometimento de não deixar a organização por não trazer compensações financeiras 

e; c) a obrigação de permanecer na instituição numa espécie de dever moral.  

Meyer e Allen (1991) identificam nas três abordagens (afetiva, continuada ou 

instrumental e normativa) a construção de componentes que possam conceituar o 

comprometimento organizacional, e propõem que o compromisso é um estado psicológico que 

caracteriza a relação entre o trabalhador e a organização e a decisão de continuar participando 

dessa organização. A abordagem afetiva refere-se à identificação e o apego emocional com a 

instituição; a instrumental (continuada) ou de continuação, se refere aos custos associados com 

a sua saída dessa organização; e a normativa reflete um sentimento de obrigação em continuar 

na empresa.  

Meyer e Allen (1991) relacionam o cumprimento de normas dentro da organização 

como uma característica internalizada pela pessoa, uma norma moral incorporada que contribui 

para uma previsão de comportamento, numa forma de controle da organização sobre o 

trabalhador, inclusive como ferramenta de redução de rotatividade.  

Wiener (1982) aponta a identificação do indivíduo com a organização, através da 

aceitação dos objetivos e valores organizacionais como uma forma de controle normativo sobre 

as ações da pessoa. Esse comportamento é intencionado pelos valores e crenças do indivíduo, 

sobre as consequências de determinadas atitudes e de sua percepção das pressões normativas 

organizacionais, até mesmo das normativas sociais sobre o seu comportamento. Para o autor as 

normativas sociais estão relacionadas com as crenças de uma pessoa sobre como os outros 

esperam que ela se comporte. 

O comprometimento de continuidade, que abarca preocupações com os gastos ou 

valores que envolvem a decisão de sair ou não da organização, tem como antecedentes os planos 

de cada pessoa na decisão de investir no cargo atual. Os gastos associados a deixar a instituição 

se relacionam com os investimentos naquele emprego, habilidades adquiridas durante o tempo 

na empresa, benefícios pessoais e familiares como planos de saúde e também nas relações 

pessoais construídas neste período. Apostas que seriam perdidas caso houvesse o rompimento 

com a instituição (BECKER, 1960; MEYER; ALLEN, 1991).  

O comprometimento normativo é relacionado com o comportamento do trabalhador em 

relação a organização, orientado pela lealdade e dever para com a organização. De acordo com 
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Wiener e Vardi (1980), o funcionário se esforça ao máximo na realização de suas tarefas, não 

porque ele busque benefício pessoal, mas por acreditar que este é o comportamento certo, 

correto, e esperado pela instituição. A visão normativa do comprometimento, sobre aceitar os 

valores e objetivos institucionais sugere uma forma de controle organizacional sobre as ações 

das pessoas.  

Para Medeiros et al. (2005) o comportamento do trabalhador acontece de acordo com a 

percepção que este indivíduo tem das pressões normativas da organização em seu próprio 

comportamento. Wiener (1982) sugere que este tipo de comprometimento tem foco no controle 

normativo por parte da organização. Kanter (1968) aponta que o comportamento do indivíduo 

é moldado de acordo com a direção definida pela organização. Allen e Meyer (1990) 

categorizaram os indivíduos em três categorias: 

 

Empregados com um forte comprometimento afetivo permanecem na organização 

porque eles querem, aqueles com comprometimento instrumental permanecem 

porque eles precisam e aqueles com comprometimento normativo permanecem 

porque eles sentem que são obrigados (ALLEN; MEYER, 1990, p. 03). 

 

 A estrutura tridimensional de Meyer e Allen (1991) que considera o comprometimento 

organizacional num modelo de três componentes (afetivo, instrumental e normativo) foi 

confirmada por Medeiros e Enders (1991). 

De acordo com BASTOS et al. (2008) a construção das bases do CO se traduz no 

seguinte caminho evolutivo: a) Comprometimento afetivo ou atitudinal como identificação com 

os objetivos da organização; b) comprometimento de continuação, ou calculativo baseado na 

troca indivíduo/instituição e nos custos que teria ao sair deste emprego; c) comprometimento 

normativo com base no sentimento de lealdade e obrigação com a organização; d) 

comprometimento comportamental, vinculado às ações das pessoas trabalhadoras. 

Conforme aponta Medeiros (2003), essa multiplicidade conceitual e suas diversas 

formas de mensuração do CO, resultaram na necessidade de ajustes desses instrumentos 

conforme as culturas das organizações onde eram estudados. Assim, os modelos conceituais 

que apresentam mais de uma base do CO têm conseguido mais espaço justamente por ainda 

representarem um conceito em construção. A ampliação dos componentes ou bases do 

comprometimento organizacional, surgem da possibilidade de dimensionamento das bases 

instrumental e normativa, e também por carregarem fatores conceitualmente distintos 

(BASTOS et al., 2008; PEREIRA, 2018). 
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Após validar as três dimensões propostas por Meyer e Allen (1991), Medeiros (2003) 

desenvolveu a Escala de Bases do Comprometimento Organizacional (EBACO) que considera 

ampliações no número de elementos, por considerar alguns fatores distintos em conceito e 

empirismo. Sendo assim, atenta sete bases para medir o CO: a) afetiva; b) obrigação em 

permanecer; c) obrigação pelo desempenho; d) afiliativa; e) falta de recompensas e 

oportunidades; f) linha consistente de atividade e; g) escassez de alternativas. 

A utilização da EBACO como ferramenta de aferição dos níveis do comprometimento 

organizacional, tem como vantagem ter sido construída em pesquisa que tinha como objetivo 

identificar os componentes deste construto, presentes no contexto cultural das organizações 

brasileiras, considerando suas singularidades, inclusive as das organizações públicas do país. 

Medeiros incluiu o ambiente das instituições públicas na construção da EBACO. Becker (1992) 

fala da necessidade de se considerar as bases do comprometimento organizacional na análise 

do fenômeno comprometimento, já que para o autor, essas bases são os motivos que geram esse 

apego do trabalhador com a instituição. Meyer e Allen (1993) reforçam o cuidado com o 

construto e com suas aferições: 

 

[...] tornou-se cada vez mais evidente que o compromisso é um construto complexo e 

multifacetado. [...] É reconhecido agora que o compromisso pode assumir diferentes 

formas e, portanto, é imperativo que os pesquisadores digam claramente que forma 

ou formas de compromisso estão interessados e que assegurem que as medidas que 

usam são apropriadas para o propósito pretendido (MEYER; ALLEN, 1993, p. 538). 

 

Para a construção da EBACO, Medeiros (2003) se utilizou de indicadores do 

comprometimento organizacional retirados do instrumento de Meyer, Allen e Smith (1993), 

além de outros construídos através de sua revisão teórica. Como resultado identificou as sete 

dimensões do comprometimento organizacional, que somaram ao final, 28 indicadores que 

confirmaram as bases encontradas.  

O Quadro 1 a seguir mostra o caminho percorrido nos estudos sobre o 

Comprometimento Organizacional na construção das sete bases, com seus autores e definições: 
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Quadro 1 - Bases do comprometimento organizacional, definições e autores 

Denominações Definições Autores 

Afetiva 
Crença e identificação com a filosofia, os valores e os 

objetivos organizacionais 

Comprometimento afetivo -

Mowday, Porter e Steers 

(1982) 

Obrigação em 

Permanecer 

Crença de que tem uma obrigação em permanecer; de 

que se sentiria culpado em deixar; de que não seria 

certo deixar; e de que tem uma obrigação moral com 

as pessoas da organização 

Normativo - Meyer e Allen 

(1991) 

Obrigação pelo 

Desempenho 

Crença de que deve se esforçar em benefício da 

organização e que deve buscar cumprir suas tarefas e 

atingir os objetivos organizacionais. 

Pressões normativas - 

Wiener (1982) 

  

Afiliativa 
Crença que é reconhecido pelos colegas como 

membro do grupo e da organização. 

Identificação - Becker 
(1992); Coesão – Kanter 

(1968); Afiliativa -

Medeiros e Enders (1999) 

Falta de 

recompensas e 

oportunidade 

Crença de que o esforço extra em benefício da 

organização deve ser recompensado e de que a 

organização deve lhe dar mais oportunidades. 

Recompensas - Becker 

(1992) 

Linha consistente 

de atividade 

Crença de que deve manter certas atitudes e regras da 

organização com o objetivo de se manter na 

organização. 

Trocas laterais - Becker 

(1960) 

Escassez de 

alternativas 

Crença de que possui poucas alternativas de trabalho 

se deixar a organização. 

Normativo (Continuação) - 

Meyer e Allen (1991) 

FONTE: Adaptado de Barbosa et al., 2018 

 

Para aferir o comprometimento organizacional dos servidores TAEs da UFMT, 

utilizamos a Escala de Bases do Comprometimento Organizacional (EBACO) como 

instrumento desta pesquisa, considerando as setes bases propostas por Medeiros (2003):  

 

a) Afetiva 

 

O comprometimento afetivo é definido por Mowday, Steers e Porter (1979, p. 225) 

como "um estado no qual um indivíduo se identifica com uma organização particular e com os 

seus objetivos, desejando manter-se afiliado a ela com vistas a realizar tais objetivos. Este 

processo do comprometimento atitudinal se concentra no momento em que as pessoas começam 

a pensar no seu relacionamento com a organização, num entendimento que se forma a medida 

em que seus próprios valores e objetivos são congruentes com os da organização (MEYER; 

ALLEN, 1991). 
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Medeiros et al. (1999), apresentam indicadores da Dimensão Afetiva do 

comprometimento organizacional que refletem lealdade com a organização, significação 

pessoal, desejo de permanência na organização, de se esforçar em benefício da organização e 

de ter reconhecimento institucional. Para Medeiros et al. (2003), o enfoque afetivo envolve 

muito mais do que uma postura de lealdade passiva com a organização, imprimindo um 

relacionamento ativo em que o funcionário busca o seu bem-estar na empresa.  

 

b) Obrigação em permanecer 

 

A obrigação de permanecer ou o compromisso de continuidade, se desenvolve quando 

o trabalhador considera que acumulou investimentos trabalhando na organização, e que seriam 

perdidos caso a deixasse, além da percepção de alternativas limitadas de oportunidades fora 

daquela organização (MEYER; ALLEN, 1993). Traduzido por Meyer e Allen (1991) como 

comprometimento normativo, essa base reflete a obrigação de continuar empregado, num dever 

moral com a instituição. Um alto nível de comprometimento normativo indica que os 

trabalhadores sentem que devem permanecer na organização. Os autores argumentam que esses 

sentimentos motivarão os indivíduos a fazer o que é certo para a empresa. 

Esse tipo de comprometimento pode ter também um impacto direto na execução das 

atividades no dia a dia, como por exemplo, caso esses trabalhadores venham a se ressentir com 

a organização por perceberem que deixaram de ser retribuídos por suas tarefas (NOGUEIRA, 

2011; SILVA, 2012). 

 

c) Obrigação pelo desempenho 

 

De acordo com Silva (2012), a missão organizacional, as políticas e as metas são 

maneiras de desenvolver no indivíduo as crenças normativas, criando uma preocupação pessoal 

com a organização como a de dedicar grande parte do seu tempo pessoal em ações na empresa. 

Para Medeiros (2003) a obrigação pelo desempenho reflete o sentimento de que todo 

empregado deve buscar atingir os objetivos da empresa, se esforçando para que ela tenha os 

melhores resultados possíveis, além da crença de que tem a obrigação de desempenhar bem a 

sua função na instituição. 
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d) Afiliativa 

 

A dimensão afiliativa utilizada na escala de bases do comprometimento organizacional, 

foi identificada por Medeiros et al. (1999) em seu trabalho onde examinam o modelo dos três 

componentes de Meyer e Allen (1991), até então desconhecida no cenário de pesquisa 

brasileira, ou ignorada pelos estudos do comprometimento organizacional. Medeiros et al. 

(1999, p. 06) identificaram justamente a ausência de vínculo indivíduo-organização, talvez 

ocasionado por uma falta de integração ou de identificação do indivíduo com o grupo de 

trabalho, ou como escreveram os autores: “[...] indivíduos que não se sentem em casa”.  

Nessa base do comprometimento organizacional o nível de solidariedade é alto entre os 

indivíduos, e as disputas são consideradas baixas. É um vínculo psicológico baseado no desejo 

de filiação com dimensões de identificação e envolvimento organizacionais (NOGUEIRA, 

2011). Becker (1992) afirma que essa identificação com respeito à organização e ao grupo de 

trabalho, não está correlacionada com a intenção de sair e se correlaciona positivamente com a 

satisfação e o comportamento organizacional pró-social. 

 

e) Falta de recompensas e oportunidade 

 

Se apresenta como um envolvimento menos moral com a organização e mais baseado 

em uma relação de troca entre os atores. As pessoas se comprometem com a organização porque 

percebem uma troca equitativa entre as suas contribuições e os reconhecimentos pela 

organização (NOGUEIRA, 2011). O reconhecimento de que a empresa empregou recursos em 

seu desenvolvimento (pessoal ou profissional), cria um sentimento de reciprocidade entre o 

trabalhador e a organização.  

De acordo com Medeiros (2003, p. 59) essa base se traduz em crenças como “Se eu já 

não tivesse dado tanto de mim nesta organização, eu poderia considerar trabalhar em outro 

lugar” ou “A menos que eu seja recompensado de alguma maneira, eu não vejo razões para 

despender esforços extras em benefício desta organização”. Reforçando o equilíbrio entre a 

dedicação ao trabalho e o reconhecimento organizacional. 
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f) Linha consistente de atividade 

 

Medeiros (2003, p. 59) descreve nessa base que a recompensa e a manutenção do 

emprego estão atreladas a necessidade de o trabalhador agir da forma correta para a 

organização, demandando empenho máximo de sua parte. São o comportamento e atitude 

tomadas pelo sujeito com a intenção de se manter na organização ou ser recompensado de 

alguma forma (HALLA, 2010). 

 

g) Escassez de alternativas 

 

Meyer e Allen (1991) descrevem que o comprometimento de continuar na organização 

acontece pela ausência de oportunidades fora da empresa ou pela acumulação de trocas laterais, 

além do reconhecimento de custos ao pensar em deixar a organização. Os indivíduos 

comprometidos com a perspectiva instrumental permanecem na organização por falta de 

oportunidade e alternativas no mercado de trabalho (SILVA, 2012).  

Pessoas com alto nível de comprometimento instrumental, possuem um índice baixo de 

produtividade, podendo indicar pessoas que não gostam do trabalho que fazem (MEDEIROS; 

ENDERS, 1997). 
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6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

6.1 Tipologia deste estudo 

 

A atual pesquisa sobre comprometimento organizacional dos servidores TAEs da 

UFMT, possui natureza descritiva e exploratória, considerando o levantamento e o tipo dos 

dados coletados além do estudo de atitudes comportamentais. De acordo com Farias Filho e 

Arruda Filho (2015), as pesquisas descritivas têm por objetivo estudar as características de um 

grupo, como o estado de sua saúde física e mental ou até mesmo a qualidade do atendimento 

nas instituições públicas por exemplo. As pesquisas descritivas também caracterizam 

determinadas populações ou fenômenos estabelecendo as relações entre suas variáveis (GIL, 

2010).  

Como pesquisa exploratória permite investigar um problema possibilitando maior 

familiaridade com o assunto, buscando, por exemplo, o refinamento de uma ideia ou a 

confirmação de um ponto de vista (GIL, 2010). A pesquisa exploratória também oportuniza a 

utilização de fontes primárias durante a sua realização. Neste caso, utilizando os dados 

funcionais das pessoas foco desta pesquisa, os servidores TAEs da UFMT, como cargo e nível 

de escolaridade, além de outros dados pessoais registrados pela instituição como idade e sexo  

(LAKATOS; MARCONI, 2010). 

Foi realizada análise documental, com acesso às informações técnicas e funcionais dos 

servidores e da instituição (banco de dados, relatórios técnicos e de gestão, Plano de 

Desenvolvimento Institucional [PDI] e Anuário Estatístico), disponibilizadas através de 

arquivos de dados fornecidos pela Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) ou disponíveis na 

página da internet da UFMT. Também foram realizadas consultas na legislação vigente, além 

de levantamento bibliográfico buscando estudos sobre QVT, indicadores de QVT, gestão de 

pessoas no serviço público e saúde do trabalhador no serviço público; viabilizando 

levantamento de trabalhos mais recentes sobre os assuntos pesquisados, permitindo inclusive a 

confirmação de teorias e a universalização de algumas discussões e possivelmente maior 

aprofundamento nos assuntos (LAKATOS; MARCONI, 2017). 

A mensuração do comprometimento organizacional se deu através da Escala de Bases 

do Comprometimento Organizacional (EBACO), elaborada e aplicada por Medeiros pela 

primeira vez no ano de 2003. O autor se debruçou na validação destas escalas considerando as 

organizações e a cultura institucional brasileira, que identificassem os componentes do 
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comprometimento organizacional e que melhor representassem os trabalhadores em contexto 

nacional. 

 

6.2 O campo de pesquisa: a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 

 

A Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) é uma entidade vinculada ao 

Ministério da Educação (MEC) e foi criada em 10 de dezembro de 1970, através da Lei n.º 

5.647, sendo a primeira instituição de ensino superior no Estado de Mato Grosso (UFMT, 2018, 

p. 09), localizando-se na região Centro-Oeste do Brasil e no centro da América Latina. 

 De acordo com o Relatório de Gestão 2016-2018, essa localização é estratégica e 

privilegiada e tem como característica estar numa localidade que possui três ecossistemas: 

Cerrado, Pantanal e Amazônia. Destacando-se uma diversidade étnica cultural devido a 

presença de variadas populações, favorecendo uma maior contribuição para o desenvolvimento 

social e econômico do Estado de Mato Grosso (UFMT, 2019b). 

A UFMT reconhece a importância do seu papel no estímulo ao desenvolvimento 

intelectual e econômico do estado de Mato Grosso (MT) e traduz esse compromisso com a 

sociedade através de sua Missão Institucional: “Formar e qualificar profissionais nas diferentes 

áreas, produzir conhecimentos e inovações tecnológicas e científicas que contribuam 

significativamente para o desenvolvimento regional e nacional” (UFMT, 2018, p. 12). 

A UFMT iniciou o seu processo de interiorização do Ensino Superior nas décadas de 

1980 e 1990 e de acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (UFMT, 2018, p. 15), 

a instituição possui cinco campi, considerando a sede na cidade de Cuiabá, e os demais 

distribuídos no estado de Mato Grosso, região Centro-oeste do país. Os quatro outros campi 

são: o campus de Rondonópolis, região Sudeste do estado, o campus de Barra do Garças 

localizado na região Nordeste do estado de MT e divisa com o Estado de Goiás, o campus de 

Sinop na região Noroeste e o campus de Várzea Grande (ainda em estado de implantação) 

localizado na macrorregião de Cuiabá. Em 2018, a UFMT ofereceu em seus cinco campi, 108 

cursos de graduação para cerca de 22.733 alunos. 

A Estrutura Organizacional da UFMT se divide em Órgãos Colegiados Deliberativos, 

Administração Superior, Unidades Acadêmicas e Unidades Suplementares. No topo do 

organograma estão os Conselhos de Pesquisa e Extensão e o Universitário. A Administração 

Superior inclui a Reitoria, a Vice-Reitoria e as Pró-Reitorias. Nas unidades Acadêmicas estão 

os Institutos e as Faculdades e como Unidades Suplementares, ligadas diretamente a Reitoria 
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estão a Biblioteca Central, os Escritórios e as Secretarias, como a Secretaria de Gestão de 

Pessoas (UFMT, 2019, p. 34). No campus de Cuiabá estão todas as unidades que configuram a 

Administração Superior da UFMT além dos prédios dos Institutos e Faculdades ofertados na 

cidade. 

Nesta pesquisa, para melhor compreensão sobre a lotação ou distribuição lotacional dos 

servidores TAEs, utilizamos o termo Unidades Administrativas para a Administração Superior 

e Unidades Suplementares, e o termo Unidades Acadêmicas para os Institutos e Faculdades da 

UFMT. 

Entre as ações de gestão estratégica e política da UFMT para o biênio 2016-2018, a 

administração prevê o aumento da eficiência da gestão administrativa e melhor qualificação de 

pessoal docente e técnico-administrativo. O Relatório de Gestão 2016-2018 também esclarece 

que o modelo de gestão de pessoas adotado pela UFMT, considera as competências, as 

individualidades e os diferentes contextos que definem os ambientes institucionais. Segundo o 

documento, essas ações promovem o aperfeiçoamento e a qualificação permanente dos 

servidores, promovendo o desenvolvimento de competências individuais com o objetivo de 

desenvolver as próprias competências institucionais (UFMT, 2019b). 

Com ações institucionais direcionadas por um plano de estratégias, a Secretaria de 

Gestão de Pessoas (SGP), responsável pela gestão de recursos humanos na organização, 

promoveu ações assertivas com foco direcionado aos seus servidores públicos. A SGP com o 

propósito de qualificação de seus recursos humanos e com ênfase na valorização permanente 

dos servidores, desenvolveu no biênio 2016-2018 atividades como (UFMT, 2019, p. 48): 

 

1) Criação da Comissão de Avaliação de Desempenho e Estágio Probatório; 2) 

Criação da Comissão Permanente de Movimentação de Pessoal; 3) Seleção de 
servidores para atuarem como instrutores em cursos; 4) Edital de apoio para 

participação dos servidores em eventos de capacitação técnica e/ou científica; 5) 

Mobilidade internacional do servidor técnico-administrativo com vistas a fortalecer a 

internacionalização da Universidade e; 6) Realização do 1º Fórum de Acessibilidade 

da UFMT. 

 

Como unidade responsável pelas ações e políticas de gestão de pessoas, a SGP é 

composta de três Coordenações que se dividem na responsabilidade de organizar, qualificar e 

promover o bem-estar físico e mental dos servidores. A Coordenação de Administração de 

Pessoas (CAP) que é responsável pelas atividades pertinentes a administração da vida funcional 

dos servidores, a Coordenação de Desenvolvimento Humano (CDH) que se responsabiliza pelo 

processo de admissão dos novos servidores, remanejamentos, treinamentos e capacitação de 
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pessoal técnico-administrativo e a Coordenação de Assistência Social e Saúde do Servidor 

(CASS), com ações que promovam a saúde e o bem-estar dos servidores. 

A CASS responde pela assistência social e saúde das duas categorias de trabalhadores 

públicos existentes na UFMT, os servidores docentes e servidores técnicos-administrativos. A 

CASS organiza e coordena as campanhas de atenção à saúde promovidas pela SGP com o “[...] 

objetivo de prevenir doenças, promover atendimentos e difundir informações sobre acidentes 

de trabalho” (UFMT, 2019, p. 50). Entre as campanhas de prevenção destacam-se: “Outubro 

Rosa” (prevenção contra o câncer de mama); “Novembro azul” (prevenção contra o câncer de 

próstata); “Dezembro Vermelho” (em combate ao suicídio). Além de cursos de primeiros 

socorros e a realização da I Jornada em Saúde Mental. 

Em conformidade com o banco de dados da Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), 

originado de um levantamento realizado no ano de 2018, a UFMT possui em seu quadro de 

servidores ativos, 3.662 pessoas entre professores do ensino superior e técnicos-administrativos 

em educação, sendo essa última foco neste estudo. 

 

6.3 Universo e amostra: os Servidores Técnicos-Administrativos (TAEs) da UFMT 

 

A admissão dos Servidores Técnicos-Administrativos (TAEs) acontece através de 

concurso público e passou por um período de defasagem, porque a contratação não era efetuada 

através de uma política automática de reposição, diferente da contratação de pessoal docente. 

Contudo, devido a uma mudança nessa política de contratação, após o ano de 2006 com o 

Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades (REUNI) as contrações foram 

viabilizadas (UFMT, 2018). 

  Em conformidade com as informações coletadas nos registros da Secretaria de 

Gestão de Pessoas - SPG (UFMT, 2018a), e no Anuário Estatístico da UFMT (UFMT, 2019a), 

em 2018 a instituição possuía em seu quadro de servidores ativos, 3.662 pessoas, onde 2.077 

são professores do ensino superior (docentes) e 1.585 técnicos-administrativos distribuídos nos 

seus cinco campi (Tabela 1). Como participantes desta pesquisa, foi considerado um percentual 

de 20% do total de servidores técnicos-administrativos, aproximadamente 317 pessoas. 
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   Tabela 1 - Servidores da UFMT e servidores TAEs distribuídos por campus 

Servidores ativos da UFMT 

Docentes 2.077 

Técnicos-administrativos 1.585 

Total 3.662 

Servidores Técnicos-administrativos distribuídos por Campus 

Cuiabá 1.277 

Sinop 100 

Rondonópolis 89 

Barra do Garças 73 

Várzea Grande 46 

Total 1.585 

   FONTE: Secretaria de Gestão de Pessoas da UFMT (2018); Anuário Estatístico (UFMT, 2019a) 

 

Do total de servidores técnicos-administrativos ativos da UFMT, 807 são do sexo 

feminino e 778 do sexo masculino. Abaixo segue Tabela 2 com número de servidores que 

possuem pós-graduação distribuídos por sexo: 

 

      Tabela 2 - Servidores TAEs que possuem pós-graduação distribuídos por sexo 

Servidores técnico-administrativos que possuem pós-graduação por sexo 

Feminino 807  Masculino                              778 

Nível Superior           722 (89,47%)      Nível Superior                   600 (77,13%) 

Especialização 374 Especialização                        296 

Mestrado 147                 Mestrado                                  81 

Doutorado 21                 Doutorado                               18 

     FONTE: Secretaria de Gestão de Pessoas da UFMT (2018); Anuário Estatístico (UFMT, 2019a) 
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A Tabela 3 apresenta o número de servidores TAEs ativos distribuídos por Campus e 

por Unidade. O total de TAEs lotados nas Unidades Acadêmicas é superior ao dos lotados nas 

Unidades Administrativas, com exceção para o Campus de Barra do Garças. 

 

Tabela 3: Servidores TAEs ativos distribuídos por unidade (acadêmica e administrativa) 

Unidades 

Campus 

Cuiabá 

 

Rondonópolis 

 

Sinop 
Barra do 

Garças 

Várzea 

Grande 

Total de 

servidores 

por unidade 

Acadêmicas 700 49 56 29 20 854 

Administrativas 577 40 44 44 26 731 

Total geral de servidores 1.585 

FONTE: Adaptado do Anuário Estatístico (UFMT, 2019a) 

 

O maior número de servidores TAEs ativos por tempo de serviço, demonstrado na 

Tabela 4 a seguir, figura entre as faixas que correspondem de zero a 15 anos de serviço, com 

um total de 959 pessoas representando 60,5% do total de servidores. 

Tabela 4: Servidores TAEs ativos distribuídos por Campi e por tempo de serviço 

 

Tempo de 

serviço 

(anos) 

Campus  

Servidores por 

tempo de 

serviço Cuiabá 
Várzea 

Grande 
Sinop 

Barra do 

Garças 
Rondonópolis 

0 a 5 369 45 52 32 55 553 

6 a 10 140 1 39 18 15 213 

11 a 15 169 0 0 7 8 193 

16 a 20 73 0 0 1 0 74 

21 a 25 69 0 0 4 2 75 

26 a 30 66 0 0 7 2 75 

31 a 35 226 0 0 3 6 235 
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36 a 40 126 0 0 1 1 128 

+ de 40 39 0 0 0 0 39 

 Total 1.277 46 100 73 89 1.585 

FONTE: Adaptado do Anuário Estatístico (UFMT, 2019a) 

 

Outras faixas com considerável número de servidores são as que correspondem a mais 

de 31 anos de serviço: 402 pessoas (25,4%). A leitura desses números indica um momento de 

transição geracional entre os TAEs, devido a aposentadoria dos servidores com mais tempo de 

casa e a admissão de novas pessoas para os cargos. Outra observação importante é que apenas 

no Campus de Cuiabá existem servidores TAEs com mais de 40 anos de serviço.  

 

6.4 Procedimentos de coleta dos dados 

 

6.4.1 Pesquisa Documental e Bibliográfica 

 

O acesso às informações técnicas e funcionais dos servidores e da instituição, e também 

as ações e políticas de gestão de pessoas efetuadas pela UFMT, foi realizado através do banco 

de dados fornecido pela Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), unidade que organiza e 

concentra as informações pessoais e administrativas dos servidores da Universidade.  O 

levantamento dos dados também se deu através de relatórios, anuários e planos desenvolvidos 

pela Administração Superior e disponibilizados no site da instituição. Esses documentos 

organizam e divulgam as ações estratégicas da UFMT nas políticas de gestão de pessoas, bem 

como nas suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

Para as informações gerais sobre o quantitativo de servidores públicos do Poder 

Legislativo vinculados ao MEC foram utilizadas informações disponibilizadas no site do 

Ministério da Economia, organizadas no Painel Estatístico de Pessoal (BRASIL, 2019). 

Pretende-se para a compreensão dos objetivos desta pesquisa, utilizar a Escala de Bases 

do Comprometimento Organizacional (EBACO), desenvolvida por Medeiros e colaboradores 

(2005) e disponibilizada por Antônio Virgílio Bittencourt Bastos e colaboradores (BASTOS et 

al., 2008). Naquele momento, para a validação da EBACO (MEDEIROS, 2003) foram reunidos 

553 trabalhadores de organizações privadas, não governamentais e públicas, sendo desenhada 

para medir sete bases do comprometimento organizacional. Essas bases são: 1) afetiva; 2) 

obrigação em permanecer; 3) obrigação pelo desempenho; 4) afiliativa; 5) falta de recompensas 
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e oportunidades; 6) linha consistente de oportunidades; 7) escassez de alternativas (BASTOS 

et al., 2008, p. 61).  

 

6.4.2 Pesquisa Quantitativa 

 

 Os itens da EBACO foram disponibilizados em questionário survey online, enviados 

via e-mail aos possíveis participantes, os servidores TAEs com lotação nos cinco campi da 

UFMT. Para o acesso aos e-mails dos servidores, tivemos a colaboração da Gerência de 

Capacitação e Qualificação (GCQ) da Coordenação de Desenvolvimento Humanos (CDH) 

subordinada à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), que nos disponibilizou uma lista com os 

e-mails cadastrados em seu banco de dados. Foram 436 e-mails disponibilizados, cerca de 

27,5% do total de servidores TAEs ativos. Solicitamos também acesso aos e-mails dos 

servidores técnicos-administrativos cadastrados no banco de dados da SGP mas não obtivemos 

sucesso, já que segundo a Secretaria, a entidade não possui essa informação armazenada. 

Para acesso aos e-mails dos servidores técnicos-administrativos dos campi do interior 

do Estado (Rondonópolis, Sinop e Barra do Garças), entramos em contato com colegas 

servidoras que desenvolvem suas atividades nas áreas administrativas dos campi e que nos 

enviaram uma lista com os e-mails dos servidores TAEs de cada campus.  No caso do campus 

de Barra do Garças, não obtivemos resposta da servidora em atividade, mas conseguimos a 

relação com outra colega servidora já aposentada, que nos enviou os e-mails dos TAEs 

cadastrados no sindicato dos servidores. Desta forma, obtivemos o e-mail de 245 servidores 

TAEs, representando 93,5% dos servidores com lotação nos Campi do interior. 

O desenvolvimento do questionário sociodemográfico foi realizado no Google Forms® 

que também permitiu a inclusão das questões da EBACO para o envio aos participantes.  A 

plataforma Google Forms® possibilitou a criação de link para encaminhamento via e-mail que 

permitia o acesso direto as questões desta pesquisa. Este serviço também nos possibilitou a 

criação de uma Uniform Resource Locator (URL) curta como opção para envio do questionário 

pelo aplicativo de celular WhatsApp®.  

Em um primeiro momento, aplicamos como teste piloto o instrumento de coleta de 

dados na expectativa de vivenciar o diálogo e a compreensão de alguns servidores com a 

pesquisa. O e-mail com a pesquisa foi encaminhado no dia 14/04/2019, juntamente com a URL 

via WhatsApp®, para alguns servidores que nos disponibilizaram o número pessoal dos 

telefones celulares. Pedimos que encaminhassem a URL para o número de celular ou grupos de 
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trabalho do WhatsApp® dos demais colegas servidores técnicos-administrativos aos quais 

tivessem acesso. Responderam nesta etapa, 22 servidores lotados em três coordenações 

administrativas vinculadas à Secretaria de Gestão de Pessoas, Unidade Administrativa 

Suplementar hierarquicamente sob responsabilidade direta da Reitoria do campus.  

As três referidas coordenações se dividem em Coordenação de Administração de 

Pessoas (CAP), Coordenação de Desenvolvimento Humano (CDH) e Coordenação de 

Assistência Social e Saúde do Servidor (CASS) e não há nos outros Campi da UFMT, 

representantes destas Coordenações. Todas as ações de responsabilidade destas unidades são 

organizadas e discutidas no Campus de Cuiabá e transmitidas aos outros Campi através de 

resoluções ou outra forma de normativa institucional, inclusive as ações orientativas e 

preventivas sobre a saúde dos trabalhadores TAEs.  

Na etapa subsequente para que conseguíssemos atingir o nosso “n” de pesquisa (318 

servidores TAEs da UFMT), utilizamos as seguintes estratégias de abordagem: e-mails, 

mensagens via WhatsApp®, disponibilização do link para a pesquisa na página da UFMT e 

visitas in loco aos diversos setores da Universidade. 

Para a relação de e-mails disponíveis, encaminhamos mensagem apresentando a 

pesquisa, com justificativa e objetivos, um post digital (Figura 1) e os links que davam acesso 

a nossa pesquisa. Este primeiro contato aconteceu no dia 24/05/2019 e mais duas vezes com 

intervalos de 15 dias entre os envios, com e-mails reforçando e agradecendo a participação na 

pesquisa. 

 

Figura 1: Post digital de divulgação via e-mail. 

 
FONTE: elaborado pelo autor 
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As mensagens pelo WhatsApp® foram encaminhadas via telefone celular incluindo post 

digital (Figura 2) e os links com acesso direto ao formulário de pesquisa. Para facilitar a 

comunicação via WhatsApp®, a partir da URL disponibilizada pelo Google Forms®, criamos 

um link de fácil acesso através do site Bitly, que é um dos principais “encurtadores” de URL 

que existem na internet, permitindo inclusive a criação de endereços personalizados. 

 

Figura 2: Post digital de divulgação via mídia social. 

 
FONTE: elaborado pelo autor 

 

Em contato com a Secretaria de Comunicação e Multimeios (SECOMM) da UFMT, 

conseguimos a divulgação desta pesquisa no site da Instituição e a disponibilização do link para 

acesso o seu acesso no período de 13/05/2019 a 30/06/2019. Essa forma de divulgação da 

pesquisa, além da praticidade proporcionada pelo acesso direto ao formulário, ampliou nosso 

alcance a todos os servidores que utilizavam a página da web, inclusive aos servidores TAEs 

com lotação nos Campi do interior do Estado. 

Concomitante às abordagens citadas anteriormente, foram realizadas visitas à diversas 

unidades acadêmicas e administrativas da Universidade, com o intuito de divulgar 

pessoalmente a importância da pesquisa e como mais uma ferramenta de acesso aos colegas 

servidores TAEs. As visitas foram realizadas nos períodos matutino e vespertino, onde 

promovíamos orientação sobre as formas de acesso ao formulário e também entregávamos uma 

versão impressa do post indicado na figura 2.  

A aplicação dos questionários foi feita de forma individual, mas a interpretação dos 

dados ocorreu de forma grupal (todos os questionários juntos), pois conforme aponta Bastos et 

al (2008, p. 64), “grande parte do comprometimento no trabalho é função de variáveis 
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organizacionais.” Com a finalização da etapa de coleta de dados, conseguimos atingir o objetivo 

desta pesquisa quanto ao número de servidores respondentes, com um total de 318 pessoas. 

 

6.5 Instrumento de coleta de dados: a Escala de Bases do Comprometimento 

Organizacional (EBACO) 

 

A Escala de Bases do Comprometimento Organizacional (EBACO) possui 28 itens 

divididos entre as sete bases (fatores) do comprometimento organizacional e cada uma dessas 

bases é subdividida em 4 itens. Cada indicador (item) possui um peso e coeficientes diferentes 

que variam de 0,45 a 0,85. Cada item possui um índice de precisão (Quadro 2) possui escore 

que varia de 0,59 a 0,87 (BASTOS et al., 2008, p. 62). 

 

Quadro 2: Denominações das bases do comprometimento organizacional, definições, itens 

integrantes e índices de precisão (alfa) dos setes fatores da Escala EBACO. 

Denominações  Definições Itens 
Índices de 

precisão 

Afetiva 
Crença e identificação com a filosofia, os valores e os 

objetivos organizacionais 
1,2,3,4 0,84 

Obrigação em 

Permanecer 

Crença de que tem uma obrigação em permanecer; de 

que se sentiria culpado em deixar; de que não seria certo 

deixar; e de que tem uma obrigação moral com as 

pessoas da organização 

5,6,7,8 0,87 

Obrigação pelo 

Desempenho 

Crença de que deve se esforçar em benefício da 

organização e que deve buscar cumprir suas tarefas e 

atingir os objetivos organizacionais. 

9,10,11,12 0,77 

Afiliativa 
Crença que é reconhecido pelos colegas como membro 

do grupo e da organização. 
13,14,15,16 0,80 

Falta de 

recompensas e 

oportunidade 

Crença de que o esforço extra em benefício da 

organização deve ser recompensado e de que a 

organização deve lhe dar mais oportunidades. 

17,18,19,20 0,59 

Linha consistente 

de atividade 

Crença de que deve manter certas atitudes e regras da 

organização com o objetivo de se manter na 

organização. 

21,22,23,24 0,65 

Escassez de 

alternativas 

Crença de que possui poucas alternativas de trabalho se 

deixar a organização. 
25,26,27,28 0,73 

FONTE: Bastos et al. (2008, p. 63). 
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6.5.1 Tratamento dos dados 

 

Os procedimentos de avaliação dos dados para a Escala EBACO foram roteirizados por 

Bastos et al. (2008). Alguns coeficientes possuem uma relação com a base maior que outros, 

necessitando assim que sejam multiplicados pelos pesos respectivos. O primeiro passo consiste 

em calcular a média de cada indicador (ou item), em seguida multiplicar cada item pelo seu 

respectivo peso (Quadro 3).  

A utilização correta dos referidos pesos, garante que o escore encontrado em cada base 

de comprometimento organizacional, represente a importância de cada item na definição dos 

fatores. Para Medeiros (2005), a criação do EBACO considera o contexto cultural das 

organizações brasileiras na construção desses componentes de métrica do comprometimento 

organizacional. 

 

Quadro 3: Indicadores e pesos da Escala EBACO. 

Base: Afetiva Pesos 

Desde que me juntei a esta organização, meus valores pessoais e os da organização têm se 

tornado mais similares. 
0,74 

A razão de eu preferir esta organização em relação a outras é por causa do que ela simboliza, 

de seus valores. 
0,76 

Eu me identifico com a filosofia desta organização. 0,80 

Eu acredito nos valores e objetivos desta organização. 0,78 

Base: Obrigação em permanecer Pesos 

Eu não deixaria minha organização agora porque eu tenho uma obrigação moral com as pessoas 

aqui. 
0,78 

Mesmo se fosse vantagem para mim, eu sinto que não seria certo deixar minha organização 

agora. 
0,79 

Eu me sentiria culpado se deixasse minha organização agora. 0,82 

Acredito que não seria certo deixar minha organização porque tenho uma obrigação moral em 

permanecer aqui. 
0,85 
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Base: Obrigação pelo desempenho Pesos 

Todo empregado deve buscar atingir os objetivos da empresa. 0,65 

Eu tenho obrigação em desempenhar bem minha função na empresa. 0,81 

O bom empregado deve se esforçar para que a empresa tenha os melhores resultados possíveis. 0,81 

O empregado tem a obrigação de sempre cumprir suas tarefas. 0,70 

Base: Afiliativa Pesos 

Nesta empresa, eu sinto que faço parte do grupo. 0,72 

Sou reconhecido por todos na empresa como um membro do grupo. 0,82 

Sinto que meus colegas me consideram como membro da equipe de trabalho. 0,76 

Fazer parte do grupo é o que me leva a lutar por esta empresa. 0,68 

Base: Falta de recompensas e oportunidades Pesos 

Se eu já não tivesse dado tanto de mim nesta organização, eu poderia considerar trabalhar em 

outro lugar. 
0,45 

A menos que eu seja recompensado de alguma maneira, eu não vejo razões para despender 

esforços extras em benefício desta organização. 
0,77 

Minha visão pessoal sobre esta organização é diferente daquela que eu expresso publicamente. 0,72 

Apesar dos esforços que já realizei, não vejo oportunidades para mim nesta empresa. 0,60 

Base: Linha consistente de atividades Pesos 

Procuro não transgredir as regras aqui, pois assim sempre manterei meu emprego. 0,69 

Na situação atual, ficar com minha organização é na realidade uma necessidade tanto quanto 

um desejo. 
0,58 

Para conseguir ser recompensado aqui é necessário expressar a atitude certa. 0,71 

Farei sempre o possível em meu trabalho para me manter neste emprego. 0,65 
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Base: Escassez de alternativas Pesos 

Se eu decidisse deixar minha organização agora, minha vida ficaria bastante desestruturada. 0,59 

Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse essa organização. 0,77 

Uma das consequências negativas de deixar esta organização seria a escassez de alternativas 

imediatas de trabalho. 
0,84 

Não deixaria este emprego agora devido à falta de oportunidades de trabalho. 0,78 

FONTE: Bastos et al. (2008, p. 64-66). 

 

Para alcançar os resultados de cada base do comprometimento organizacional, que nos 

possibilitou a devida interpretação, foi necessário a partir da média de cada item da base e de 

sua multiplicação pelos seus respectivos pesos, a soma dos quatro itens de cada uma dessas 

bases. 

A Escala EBACO apresenta sete bases diferentes que indicam o nível de 

comprometimento organizacional. Cada base tem quatro itens, alcançando um total de 28 itens 

onde cada um tem um peso específico para multiplicação posterior. Cada item é composto de 

seis níveis de resposta, em modelo de escala Likert (1 a 6). É feita a média aritmética das 

respostas de todos os servidores considerando cada item individualmente, conforme modelo de 

Escala apresentado por Bastos et al. (2008, p. 80-81).  Para cada base, depois de calculada a 

média aritmética e multiplicada pelo devido peso, são somados os 4 itens de acordo com as 

bases que representam. Essa soma é o resultado obtido na escala e deverá ser comparada na 

tabela de avaliação do instrumento. 

Os resultados obtidos na pontuação geral de cada base, são originados a partir da soma 

das quatro médias, que foram multiplicadas pelos seus respectivos pesos, a partir desses 

resultados é possível obter os valores de interpretação. São quatro interpretações distintas 

classificadas a seguir: baixo comprometimento, comprometimento abaixo da média, 

comprometimento acima da média e alto comprometimento (Tabela 5). 
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Tabela 5: Bases do comprometimento organizacional, níveis e resultados 

Base do 

comprometimento 

 Interpretação dos resultados 

Baixo 

comprometimento 

Abaixo da 

média (entre) 

Acima da 

média (entre) 

Alto 

comprometimento 

Afetiva < 5,87 5,87 e 11,21 11,21 e 16,55 > 16,55 

Obrigação em 

permanecer 
< 10,62 10,62 e 14,69 14,69 e 18,75 > 18,75 

Obrigação pelo 

desempenho 
< 3,60 3,60 e 8,38 8,38 e 13,34 > 13,34 

Afiliativa < 14,77 14,77 e 16,82 16,82 e 17,88 > 17,88 

Falta de 

recompensas e 

oportunidades 

< 4,36 4,36 e 8,78 8,78 e 13,20 > 13,20 

Linha consistente de 

atividades 
< 8,52 8,52 e 12,13 12,13 e 15,63 > 15,63 

Escassez de 

alternativas 
< 11,46 11,46 e 14,78 14,78 e 17,85 > 17,85 

FONTE: Adaptado de Bastos et al. (2008, p. 66-68) 

 

De acordo com Bastos et al. (2008), é preciso considerar que alguns comprometimentos 

possuem relação diretamente proporcional com o desempenho institucional enquanto outros 

uma relação inversamente proporcional ao desempenho. Para as bases afetiva, afiliativa, 

obrigação em permanecer e obrigação pelo desempenho é preciso que se considere importante 

um alto comprometimento como resultado, enquanto que para as outras bases escassez de 

alternativas, linha consistente de atividade e falta de recompensa e oportunidade, é importante 

que o nível de comprometimento seja baixo.  

 

6.5.2 Limitação do método 

 

Por se tratar de uma ferramenta que considera as características culturais de 

organizações brasileiras, os resultados obtidos correspondem apenas ao órgão público estudado 

e as respectivas pessoas pesquisadas, a categoria de trabalhadores públicos técnicos- 

administrativos da UFMT. É preciso que a escala seja aplicada em diferentes órgãos para que 

se tenha acesso ao nível de comprometimento organizacional daquela instituição. 
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  O fato da UFMT, através de suas unidades administrativas não possuir um banco de 

dados com os e-mails de todos os servidores cadastrados, ou um sistema de comunicação por 

e-mail que possibilitasse esse acesso, dificultou o contato com um contingente maior de 

pessoas. Essa situação gerou a necessidade de intervenções através de e-mails pessoais, visitas 

às unidades e contato através de números particulares de telefone celular.  

  

6.6 Procedimentos Éticos 

 

A pesquisa com os servidores técnicos-administrativos foi autorizada pela Secretaria de 

Gestão de Pessoas e submetida a Plataforma Brasil. Foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da UFMT – CEP/Humanidades (CAAE: 03738818.0.0000.5690) no mês de janeiro 

de 2019. 

Entende-se que os riscos para os envolvidos nesse estudo, sejam na condição de 

pesquisador ou como sujeitos de pesquisa, foram considerados mínimos. O eventual risco de 

uma má interpretação dos propósitos da pesquisa pelos sujeitos foi sanado por ocasião dos 

primeiros contatos e apresentação dos objetivos da pesquisa. Os sujeitos são esclarecidos sobre 

a forma de coleta de dados, a forma do tratamento e análise das respostas e sobre as estratégias 

de preservação da identidade de cada um. A possibilidade de constrangimento por participar 

desta pesquisa foi evitada pelo fato de que só participaram da pesquisa aqueles indivíduos que 

realmente se dispuseram a contribuir voluntariamente para este estudo, tendo previamente 

assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice C, página 125). 

Foi garantido a todos participantes o acesso aos resultados da pesquisa assim que 

concluída, bem como o acesso ao Consentimento Livre e Esclarecido sempre que solicitado. 

Ademais, caso as pessoas que participaram do estudo demandassem, foi disponibilizado 

atendimento psicológico, no formato de plantão psicológico, nas dependências do Serviço de 

Psicologia Aplicada da UFMT (SPA), que seria realizado pelo psicólogo orientador deste 

projeto, o Professor Dr. Alessandro Vinicius de Paula. Nenhuma pessoa que participou do 

estudo solicitou tal atendimento. 

Como benefícios imediatos desta pesquisa, apontamos para as pessoas participantes e 

para a UFMT, maior conhecimento sobre o tema abordado, possibilitando a criação de melhores 

estratégias para aperfeiçoar a política de gestão de pessoas dentro das Instituições de Ensino 

Superior (IFES). Tais informações podem auxiliar na prevenção dos agravos à saúde dos 

servidores TAEs, que poderão identificar a gradação dos níveis de comprometimento 
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organizacional, permitindo autoanálise sobre suas participações na instituição, além de 

promover a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT). 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A coleta dos dados para análise dos resultados desta pesquisa, foi de natureza 

quantitativa e se utilizou de informações referentes à vida pessoal e profissional dos servidores 

TAEs da UFMT. Foi utilizado em um mesmo formulário desenvolvido através do software 

Google Forms® e armazenado na nuvem do Google Drive®, questões sobre as características 

sociodemográficas e ocupacionais dos participantes como idade, escolaridade e cargo ocupado 

na instituição, e também o objeto principal desta pesquisa que mensura o comprometimento 

organizacional deste universo, a Escala de Bases de Comprometimento Organizacional 

(EBACO). 

Todas as informações solicitadas no formulário sociodemográfico possuem 

característica obrigatória e precisam ser respondidas uma a uma. A EBACO é composta de 28 

afirmativas referentes as sete bases do comprometimento organizacional: afetiva, obrigação em 

permanecer, obrigação pelo desempenho, afiliativa, falta de recompensas e oportunidades, linha 

consistente de atividade e escassez de alternativas. Cada base traz quatro itens (ou afirmativas) 

e cada item é composto de seis níveis de resposta, em modelo de escala Likert com as seguintes 

afirmativas: 1 - discordo totalmente; 2 - discordo muito; 3 - discordo pouco; 4 - concordo pouco; 

5 - concordo muito; 6 - concordo totalmente (BASTOS et al., 2008, p. 80). Todas os itens do 

EBACO possuem caráter obrigatório de resposta. 

 

7.1 Perfil sociodemográfico e ocupacional 

 

Nesta primeira parte dos resultados apresentamos os dados coletados relativos às 

informações sociodemográficas dos servidores TAEs e também informações que caracterizam 

essa população na sua vida profissional dentro da UFMT. Os dados sociodemográficos 

permitem um pouco mais de conhecimento sobre o perfil destes trabalhadores e a identificação 

de seu modo de vida e de seu histórico funcional na instituição, acrescentando identidade na 

construção desta pessoa trabalhadora bem como na coletividade destes servidores. 

As questões sociodemográficas fizeram parte do mesmo questionário que busca 

conhecer o comprometimento organizacional dos servidores, a Escala de Base do 

Comprometimento Organizacional (EBACO), elaboradas por Medeiros (2003). O questionário 

foi elaborado no Google Forms® e continha 10 questões relacionadas aos dados sociais, sendo 

cinco questões pessoais e cinco questões com viés profissional. 
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De acordo com a Figura 3, a maioria dos servidores TAEs ativos na UFMT que 

responderam ao questionário, têm entre 31 a 35 anos (27%), seguidos pelos com idade entre 26 

a 30 anos (21%) e logo depois, pela faixa etária de 36 a 40 anos de idade (14%). 

 

Figura 3 - Distribuição por idade dos TAEs (n = 318). 

 

 
 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Para Crampton e Hodge (2009), as empresas são constantemente desafiadas a gerenciar 

as diversidades da sua força de trabalho, levando em consideração elementos como raça, cor, 

orientação sexual, religião, deficiência e questões geracionais. Ao considerarem o 

comportamento profissional, Veloso, Dutra e Nakata (2016) constatam que indivíduos nascidos 

em momentos diferentes na história, possuem percepções diferentes pautadas em vivências 

diversas no ambiente profissional. 

Crampton e Hodge (2009), argumentam que cada grupo de gerações desenvolve valores, 

expectativas e atitudes em relação ao trabalho. Os grupos geracionais são divididos em quatro 

grupos, de acordo com as datas de nascimento: os Veteranos (nascidos de 1925 a 1945); os 

“Baby Boomers” (nascidos de 1946 a 1964); a Geração X (nascidos de 1965 a 1979) e a Geração 

Y (nascidos de 1980 a 1999). 

Nos resultados da presente pesquisa, a maioria de 222 servidores TAEs que 

responderam à pesquisa, são integrantes da Geração Y com idades que variam de 20 a 40 anos, 
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representando 70% dos participantes. Os servidores com idade entre 41 e 54 anos, pertencentes 

a Geração X, foram 57 (18%) e os com idade acima de 54 anos representaram 12% do total. 

Esta geração acima de 54 anos de idade, os “Baby Boomers”, tem compromisso com o 

trabalho que inclui lealdade ao empregador, preferem ser vistos com igualdade diante dos 

outros, mas tem dificuldades de aceitar papel de subordinado. Presenciaram as mudanças 

tecnológicas ocorridas no mundo, são competitivos e trabalham duro porque acham que 

precisam (CRAMPTON; HODGE, 2009). Valorizam o status e a ascensão profissional dentro 

da organização (VELOSO; DUTRA; NAKATA, 2016). 

O segundo grupo com maior número de respostas foi dos representantes da Geração X.  

Para Veloso, Dutra e Nakata (2016), essas pessoas defendem um ambiente mais informal e com 

menos hierarquia. São filhos dos “Baby Boomers”, tendem a se sentir esquecidos e menos 

valorizados na organização e buscam um maior equilíbrio entre a vida pessoal e o trabalho. Não 

são tão leais à instituição quanto a geração anterior e tendem a se adaptar melhor as tecnologias 

por serem a geração a usá-las com mais regularidade (CRAMPTON; HODGE, 2009). 

O fato de as gerações citadas nos dois parágrafos anteriores representarem apenas 12% 

e 18% respectivamente do total de respostas, pode estar relacionado a realidade institucional da 

UFMT, onde as poucas e descontinuadas ações envolvendo o tema QVT podem ter servido 

como fator de desmotivação, incluindo responder pesquisas relacionadas ao assunto, sem 

percepção de melhorias no cotidiano decorrentes das ações institucionais de QVT. 

A Geração Y de servidores TAEs representou 70% das respostas desta pesquisa. De 

acordo com Veloso, Dutra e Nakata (2016), a Geração Y defende suas opiniões e valoriza mais 

a vida pessoal do que a vida profissional. De acordo com Crampton e Hodge (2009, p. 06), a 

Geração Y é a “[...] mais educada, viajada e avançada tecnologicamente”. Tem menos foco nos 

processos ou resultados, grande senso de moral e dever cívico e valorizam tanto os seus papéis 

na sociedade quanto na família. Para a Geração Y, “[...] trabalho é apenas um contrato e não 

um chamado de vida” (CRAMPTON; HODGE, 2009, p. 06). 

O elevado número de participantes da Geração Y nesta pesquisa, pode estar relacionado 

ao seu tempo de serviço na instituição ser menor do que das Gerações “Baby Boomers” e X, e 

também ao seu dever social e cívico mais ativo. Segundo Crampton e Hodge (2009), as notáveis 

habilidades que as Gerações X e Y tem com o manejo das novas tecnologias, não são 

acompanhadas, proporcionalmente, da mesma competência nas habilidades de relações 

interpessoais. 
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O número de pessoas do sexo feminino foi de 192 (representando 60% do total de 

participantes), superando o de pessoas do sexo masculino que registrou 126 (40%) 

participantes. Esse índice encontrado, representa 66 pessoas do sexo feminino a mais que do 

sexo masculino entre os respondentes. De acordo com o Anuário Estatístico de 2019 da UFMT 

(UFMT, 2019a), a diferença entre os sexos na instituição é de aproximadamente 0,9%, com o 

número de 29 mulheres a mais do que o de homens, o que estatisticamente representa um certo 

equilíbrio no número de vagas ocupadas considerando o sexo. 

A Tabela 6 abaixo, apresenta as características sociodemográficas quanto ao estado civil 

dos servidores que responderam à pesquisa. 

 

Tabela 6: Distribuição por Estado Civil dos TAEs (n = 318). 

Estado civil Número de servidores Percentual 

Solteiro 125 39,28% 

Casado 163 51,30% 

Separado/divorciado/desquitado 22 6,90% 

União estável 08 2,52% 

  318 100% 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Foram 163 servidores (51%) que se determinaram casados. Em seguida, 125 pessoas 

(39%) se identificaram como solteiras. As pessoas separadas/divorciadas/desquitadas somam 

22 servidores (7%) e as em União estável são oito, representando 3% do total. A Figura 4 a 

seguir, apresenta os dados dos servidores TAEs quanto ao número de filhos: 
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Figura 4 - Número de filhos dos servidores TAEs (n = 318). 

 

 
 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Conforme demonstrado na figura acima, 176 pessoas (55%), a grande maioria dos 

participantes, declararam não ter nenhum filho. Os demais respondentes declararam ter de 1 até 

4 filhos, sendo: 59 pessoas (19%) afirmaram ter apenas 1 filho; 58 pessoas (18%) ter 2 filhos; 

21 pessoas (7%) afirmaram ter 3 filhos. Apenas 4 servidores disseram ter 4 filhos (1%) e o 

número de respondentes com 5 ou mais filhos foi nulo. 

Considerando o nível de escolaridade dos servidores participantes demonstrado na 

Tabela 7 abaixo, 120 pessoas (38%) declararam possuir Especialização como pós-graduação. 

Os servidores que possuem apenas nível superior são 49 e representam 15% do total geral. 14 

(4%) pessoas afirmaram ter ensino médio completo e 11 (3.5%) ensino superior incompleto. 

Nenhum se declarou com nível fundamental completo ou nível médio incompleto. 
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Tabela 7: Distribuição por escolaridade dos TAEs (n = 318) 

Nível de Escolaridade 
Número de 

Servidores 
Percentual 

Ensino Fundamental completo 0 0 

Ensino Médio Incompleto 0 0 

Ensino Médio Completo 14 4% 

Ensino Superior Incompleto 11 3,5% 

Ensino Superior Completo 49 15% 

Pós-Graduação (Lato Sensu – Especialização) – Incompleto 18 6% 

Pós-Graduação (Lato Sensu – Especialização) – Completo 120 38% 

Pós-Graduação (Stricto Sensu – Mestrado) – Incompleto 32 10% 

Pós-Graduação (Stricto Sensu – Mestrado) – Completo 51 16% 

Pós-Graduação (Stricto Sensu – Doutorado) – Incompleto 11 3,5% 

Pós-Graduação (Stricto Sensu – Doutorado) – Completo 12 4% 

            318 100% 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Outro dado registrado foi o nível de escolarização dos servidores (Tabela 7). Em relação 

à pós-graduação de nível stricto sensu, 51 pessoas (16%) afirmaram ter mestrado completo e 

32 pessoas (10%) ainda estão em processo de formação no curso. 12 pessoas (4%) já possuem 

doutorado completo e 11 (3,5%) declararam possuir doutorado incompleto. 

É importante esclarecer que os níveis de escolaridade indicados nesta questão não estão 

relacionados com os cargos que os servidores ocupam na instituição. Mostraremos estas 

informações no decorrer do texto nas Tabelas 8 e 9. 

Como resultado dos dados ocupacionais que se referem ao Campus de lotação dos 

servidores TAEs (Figura 5), identificamos que a maioria das respostas são de servidores com 

lotação no Campus de Cuiabá, 204 pessoas (64%). Na sequência, considerando uma ordem 

decrescente no número de respostas, temos os Campi de Rondonópolis com 39 respostas (12%), 

Sinop com 30 (9%), Várzea Grande com 27 respostas (9%) e Barra do Garças com 18 servidores 

respondentes (6%). 
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Figura 5: Distribuição por Campus de lotação dos TAEs (n = 318). 

 
 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Quando consideramos o total de servidores TAEs ativos lotados nos Campi do interior 

do Estado, o Campus de Barra do Garças teve o menor índice de adesão ao presente estudo. 

Dos 73 servidores com lotação naquele campus, conforme dados do Anuário Estatístico de 2019 

(UFMT, 2019a), apenas 18 (25%) responderam ao questionário. 

Os servidores TAEs desenvolvem suas atividades nas áreas administrativas ou 

acadêmicas da UFMT. As unidades administrativas da instituição englobam setores da 

Administração Superior e áreas Suplementares como Reitoria, Pró-Reitorias e Secretarias. Os 

servidores lotados nestas unidades desenvolvem seu trabalho operacionalizando e organizando 

os trâmites administrativos da Universidade. Nestes setores o contato dos servidores com os 

alunos da instituição é pouco ou inexistente, a interrelação acontece com outros servidores 

colegas de trabalho. Foram registradas 210 respostas (66% dos respondentes) dos servidores 

destas unidades. 

As unidades acadêmicas que representam os Institutos e Faculdades da UFMT, acomoda 

servidores TAEs que se relacionam diretamente com os alunos da graduação e pós-graduação 

da Universidade. Destes servidores, 108 TAEs responderam ao formulário desta pesquisa 

(34%). 
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Quanto ao tempo de serviço dos servidores TAEs na UFMT (Figura 6), identificamos 

que 133 pessoas (42% dos respondentes) têm de 2 a 5 anos de serviço no órgão. Um total de 65 

pessoas (21%) possuem de 6 a 10 anos de serviço; 42 pessoas (13%) declararam ter de 11 a 15 

anos; 39 pessoas (12%) trabalham na universidade a menos de 2 anos. Os percentuais mais 

baixos ficaram a cargo das pessoas com mais de 20 anos de serviço: 13 (4%) com tempo de 

serviço de 21 a 25 anos e 25 pessoas (8%) com mais de 25 anos de serviço na UFMT. 

 

Figura 6: Distribuição dos TAEs por Tempo de serviço na Instituição (n = 318). 

 

 
 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Retomando as formulações feitas na análise da Figura 3 (idade dos servidores TAEs), 

as pessoas com mais de 20 anos de serviço pertencem as Gerações “Baby Boomers” e X, o que 

indica terem mais de 40 anos de idade. Esse período de vivência na instituição permitiu contato 

com as descontinuadas ações de QVT, o que provavelmente gerou desmotivação nestes 

servidores, inclusive para participar de pesquisas que tratem do mesmo tema. 

Na configuração dos cargos na tabela salarial dos TAEs das Instituições de Ensino 

Superior, os cargos são divididos por níveis de escolaridade onde cada grau é representado pelas 

letras do alfabeto A, B, C, D e E (UFMT, 2019).  Conforme consta na Tabela 8, os servidores 

com nível fundamental incompleto de escolaridade (Classes A e B), não chegaram a responder 

o questionário desta pesquisa. 
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Tabela 8: Distribuição por classes dos cargos dos TAEs (n = 318) 

Nível de Escolaridade Classe 
Número de 

Servidores 
Percentual 

Ensino Fundamental C 31 10% 

Ensino Médio D 152 48% 

Ensino Superior E 135 42% 

  
  318 100% 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Os servidores com cargos de nível médio da Classe D, somaram 152 servidores (48% 

do número total de respostas). A Classe E dos servidores com cargos de nível superior, se 

aproxima dos anteriores com 135 respostas (42% dos respondentes). Os servidores com cargos 

de nível fundamental somam 31 pessoas (10% dos respondentes). 

As informações contidas no Anuário Estatístico da UFMT (UFMT, 2019a), registram 

que os servidores TAEs com cargos de nível médio, Classe D, representam 48% do total de 

servidores TAEs da instituição, enquanto os com cargos de nível superior demonstram 30% do 

total geral de servidores. Retomando as informações apresentadas na Tabela 8, podemos 

observar que as pessoas com cargos de nível médio e superior se dividiram quase que 

igualitariamente nas respostas.  

Quanto ao nível de escolaridade, os cargos identificados na pesquisa, correspondem aos 

níveis fundamental, médio e superior (Tabela 9). O cargo de Assistente em administração, nível 

médio da Classe D, obteve maior participação com 81 pessoas (25,5%), seguido pelos também 

de nível médio Técnico em laboratório com 35 respostas (11%) e Técnico em secretariado com 

22 respostas (7%). 
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                     Tabela 9: Distribuição por cargo dos TAEs (n=318) 

Cargo Nº de respostas Nível 

Assistente em administração 81 D 

Técnico em laboratório 35 D 

Administrador 23 E 

Técnico em secretariado 22 D 

Auxiliar em administração 20 C 

Técnicos em assuntos educacionais 14 D 

                                   FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

O cargo de nível superior da Classe E com maior representatividade foi o de 

Administrador com 23 respostas (7%), seguido do cargo Técnico de assuntos educacionais com 

14 pessoas (4%). O cargo de nível fundamental com maior participação foi o de Auxiliar em 

administração com 20 respostas (6%). 

Outros cargos representando os três níveis de escolaridade também foram identificados 

nas questões com característica ocupacional, só que de forma pulverizada: Técnicos em 

tecnologia da informação, Músicos, Engenheiros, Psicólogos, Bibliotecários, Enfermeiros, 

Pedagogos, Secretários Executivos, Técnicos desportivos, Auxiliares em enfermagem, 

Motoristas, Jornalistas e outros cargos. 

 

7.2 Resultados da Escala de Bases do Comprometimento Organizacional (EBACO) 

 

Os formulários foram encaminhados, individualmente, aos servidores públicos TAEs da 

UFMT, através de e-mails ou por link criado pela plataforma Google Forms® e 

disponibilizados via aplicativo de mensagens, o WhatsApp®. A análise dos dados foi feita 

coletivamente, com as informações de todos os respondentes, seguindo as orientações traçadas 

por Bastos et al. (2008) e Medeiros (2003). 

Segundo Medeiros (2003), algumas bases do comprometimento organizacional 

apresentam relação diretamente proporcional ao desempenho da organização, enquanto outras 

são inversamente proporcionais. As bases afetiva, afiliativa, obrigação pelo desempenho e 

obrigação em permanecer são importantes para o desempenho, e é necessário que apresentem 

um alto comprometimento das escalas, enquanto as bases instrumentais que são inversamente 
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proporcionais ao desempenho organizacional, escassez de alternativas, linha consistente de 

atividade e falta de recompensas e oportunidades necessitam de um resultado que indique um 

baixo comprometimento. 

A leitura dos dados foi de acordo com o referencial da Escala EBACO e permitiu a 

interpretação dos resultados a respeito de cada uma das sete bases do comprometimento 

organizacional que foram analisadas separadamente. O resultado final encontrado pode ser 

visto na Tabela 10. 

 

Tabela 10: Resultado Final da aplicação da EBACO aos Servidores TAEs da UFMT 

Bases do Comprometimento 

Organizacional 

Resultado 

encontrado 
  Interpretação do resultado 

Afetiva 12,90 Comprometimento acima da média 

Obrigação em permanecer 9,05 Baixo comprometimento 

Obrigação pelo desempenho 16,55 Alto comprometimento 

Afiliativa 13,32 Baixo comprometimento 

Falta de recompensas e oportunidades 6,28 Comprometimento abaixo da média 

Linha consistente de atividades 11,15 Comprometimento abaixo da média 

Escassez de alternativas 10,41 Baixo comprometimento 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

 

7.2.1 Escala de base afetiva 

 

De acordo com Medeiros (2003) a base afetiva pode indicar que a pessoa trabalhadora 

se identifica com a filosofia da instituição, com os objetivos e também com os valores daquela 

organização. De acordo com os resultados encontrados, os servidores TAEs da UFMT 

indicaram um comprometimento acima da média nesta base, com um escore de 12,90 (Tabela 

11). 
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Tabela 11: Resultado por item aplicado no questionário – Base Afetiva 

Base Afetiva Média x peso 

Desde que me juntei a esta organização, meus valores pessoais e os da organização 

têm se tornado mais similares. 2,99 

A razão de eu preferir esta organização em relação a outras é por causa do que ela 

simboliza, de seus valores. 2,99 

Eu me identifico com a filosofia desta organização. 
3,37 

Eu acredito nos valores e objetivos desta organização. 
3,56 

Total da base Afetiva 
12,90 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

  

A base afetiva é diretamente proporcional à performance das organizações (BASTOS et 

al., 2008), o que sugere que os servidores acreditam na filosofia da UFMT e também nos valores 

e objetivos da organização. Quanto maior a identificação com a instituição, maior é o 

envolvimento afetivo do trabalhador (HALLA, 2010). 

O fator afetivo de acordo com Medeiros et al (2005, p. 13), denota a "internalização de 

valores e objetivos da organização."  Essa internalização é coerente e positiva no caminho em 

direção aos objetivos institucionais e ao mesmo tempo reflete que estes valores internalizados 

estão de acordo com os objetivos e valores que tais trabalhadores consideram desejáveis. 

Segundo Meyer e Allen (1993), experiências positivas no trabalho ocasionam um 

relacionamento mais estável entre o funcionário e a organização, considerando consistentes as 

expectativas de atender as suas necessidades pessoais desenvolvendo um forte envolvimento 

afetivo com a organização. 

 Este processo de identificação e internalização de valores organizacionais congruentes 

com metas e valores pessoais, potencializa no trabalhador o seu desempenho e envolvimento 

na realização das tarefas cotidianas (MEYER; ALLEN, 1991). O comprometimento afetivo é 

um vínculo ativo e proativo com a organização, numa postura que é favorável tanto para o 

trabalhador quanto para a empresa (CARVALHO, et al, 2011). 

Rafael Lima (2018) afirma que o comprometimento afetivo positivo com a organização 

melhora a qualidade dos serviços prestados, o que é reforçado por Bastos et al. (2008) quando 

reitera que este tipo de comprometimento se relaciona diretamente com o desempenho 

organizacional. O comprometimento afetivo tem correlação com os valores organizacionais, 

que são elementos importantes na construção da identidade social de uma organização. 

Algumas organizações têm seus valores inclinados aos aspectos mais técnicos e tecnológicos 
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enquanto outras são percebidas pela sua preocupação com o bem-estar de seus funcionários 

(TAMAYO, 1998). 

 

7.2.2 Escala de base obrigação em permanecer 

 

A base obrigação em permanecer é a crença de que o trabalhador tem a obrigação de 

permanecer em determinada empresa, que possui uma obrigação moral com a instituição. 

Existindo um sentimento de culpa de que não seria correto deixar aquela organização e nem as 

pessoas que trabalham naquele local (BASTOS et al. 2008).  

Para os servidores TAEs da UFMT essa base teve um indicativo de 9,05 o que 

corresponde a um baixo comprometimento quanto à obrigação de permanecer na instituição 

(Tabela 12). De acordo com Meyer e Allen (1991), a obrigação de permanecer possui natureza 

normativa, apesar de se relacionar com o comprometimento afetivo. Esse componente 

normativo do comprometimento organizacional se refere ao sentimento de obrigação que esse 

trabalhador tem de permanecer na organização. 

 

Tabela 12: Resultado por item aplicado no questionário – Base Obrigação em permanecer 

Base Obrigação em permanecer Média x peso 

Eu não deixaria minha organização agora porque eu tenho uma obrigação moral 

com as pessoas aqui. 

2,55 

Mesmo se fosse vantagem para mim, eu sinto que não seria certo deixar minha 

organização agora. 

2,21 

Eu me sentiria culpado se deixasse minha organização agora. 2,17 

Acredito que não seria certo deixar minha organização porque tenho uma obrigação 

moral em permanecer aqui. 

2,12 

Total da base Obrigação em permanecer 9,05 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

Para Halla (2010), fatores que podem influenciar num baixo comprometimento na 

obrigação de permanecer é o baixo investimento no treinamento e capacitação dessa pessoa 

trabalhadora e também a pressão (familiar ou cultural) sentida pelo trabalhador antes de entrar 

na instituição, pode aumentar esse sentimento de obrigação. 

Segundo Wiener (1982), a pressão sobre o comprometimento de permanecer 

(normativo) pode ser exercida mesmo antes do indivíduo entrar para a organização. Podem 
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ocorrer causas de socialização familiar ou cultural, onde o indivíduo sente-se na obrigação de 

dar uma resposta a estas categorias, ou mesmo depois de conseguir entrar em determinado 

emprego, pode haver um peso por causa do tipo de organização ou mesmo dificuldade de se 

conseguir determinada vaga. Meyer e Allen (1991) apontam nessa obrigação em permanecer, a 

possibilidade de benefícios ou “recompensas” antecipadas que uma organização pode oferecer 

ao empregado, como desconto ou matrícula em cursos de graduação ou a promessa de 

estabilidade no cargo, como no caso do serviço público. 

Contudo, o alto comprometimento em permanecer na organização não significa 

necessariamente um ponto positivo para a instituição. Para Allen e Meyer (1990), existem 

aqueles funcionários que permanecerão na organização contribuindo eficientemente para os 

objetivos organizacionais e aqueles que apenas permanecerão sem um desempenho tão bom e 

de certa forma, pouco contribuirão. Isso implica para a supervisão ou para os gerentes da 

empresa, atenção na administração das experiências dos trabalhadores, buscando desenvolver 

com estas pessoas um perfil mais colaborativo e engajado.  

Em um estudo onde analisaram possíveis padrões de comprometimento organizacional, 

Medeiros e Enders (1997) perceberam que o baixo comprometimento de permanecer, ou 

obrigação em permanecer, indica pessoas que não atribuem alto valor ao trabalho, mas possuem 

uma vida voltada para a família e com alguma parte voltada aos estudos com foco na própria 

carreira. 

 

7.2.3 Escala de base obrigação pelo desempenho 

 

A Obrigação pelo desempenho é a “crença de que deve se esforçar em benefício da 

organização e que deve buscar cumprir suas tarefas e atingir os objetivos organizacionais” 

(BASTOS et al., 2008, p.63). Este trabalhador acredita que deve realizar as suas funções e 

tarefas respeitando as normativas da organização, fazendo o possível dentro do seu alcance para 

atingir os objetivos organizacionais. 

Os servidores TAEs da UFMT obtiveram um escore considerado de alto 

comprometimento com um índice de 16,55 na escala de bases (Tabela 13), o que é considerado 

bastante positivo para as instituições por estar diretamente relacionado ao desempenho 

organizacional (BASTOS et al., 2008). 
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Tabela 13: Resultado por item aplicado no questionário – Base Obrigação pelo desempenho 

Base Obrigação pelo desempenho Média x peso 

Todo empregado deve buscar atingir os objetivos da empresa. 
3,46 

Eu tenho obrigação em desempenhar bem minha função na empresa. 
4,64 

O bom empregado deve se esforçar para que a empresa tenha os melhores 

resultados possíveis. 4,60 

O empregado tem a obrigação de sempre cumprir suas tarefas. 
3,86 

Total da base Obrigação pelo desempenho 
16,55 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

  

De acordo com Rafael Lima (2018), a compreensão do desempenho envolve fatores 

como trabalho de alta qualidade, feito de maneira satisfatória, realizado em tempo hábil, 

considerando o desempenho de um modo geral. Também com foco normativo, a obrigação pelo 

desempenho, denota sentimento de obrigação na busca por atingir com melhores resultados os 

objetivos organizacionais.  

Para Wiener (1982) esse alto comprometimento no cumprimento de normativas, sugere 

um forte controle por parte das instituições, e que essas pressões internalizadas pelos 

trabalhadores, caminham para o alcance dos objetivos organizacionais numa espécie de 

absorção da missão da empresa com influência nas ações dos trabalhadores. 

O alto comprometimento com desempenho, a possível preocupação com a missão 

organizacional, não se relaciona com o alto nível do comprometimento afetivo. Medeiros e 

Enders (1997, p. 12) apresentam que um “comprometimento afetivo puro, não reflete a melhor 

performance no trabalho”. Essa afirmação pode caracterizar pessoas que se preocupam com a 

sua carreira profissional, independente da organização em que trabalham. Rowe (2008) acredita 

que esse comprometimento com o desempenho organizacional revela um comprometimento 

com a carreira individual, e quanto mais o indivíduo planeja sua carreira, maior é a sua 

dedicação em apresentar um bom desempenho. 
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7.2.4 Escala de base afiliativa 

 

No componente afiliativo, dependendo do quanto foram positivos os resultados na 

escala desta base, a pessoa trabalhadora tem a crença de que faz parte como membro importante 

na organização, onde tem o reconhecimento dos colegas de trabalho e da própria instituição 

(BASTOS et al. (2008). Nesta base, os TAEs obtiveram um escore de 13,32 (Tabela 14) 

considerado de baixo comprometimento. 

 

      Tabela 14: Resultado por item aplicado no questionário – Base Afiliativa 

Base Afiliativa Média x peso 

Nesta empresa, eu sinto que faço parte do grupo. 
3,29 

Sou reconhecido por todos na empresa como um membro do grupo. 
3,65 

Sinto que meus colegas me consideram como membro da equipe de trabalho. 

  3,66 

Fazer parte do grupo é o que me leva a lutar por esta empresa. 
2,73 

Total da base Afiliativa 
13,32 

                                             FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

A base afiliativa trata de um sentimento de fazer parte da organização e de se sentir 

membro da equipe, de ser reconhecido por todos na empresa como parte de um grupo. Para 

Becker (1992), a base afiliativa se distingue da afetiva porque está além da identificação e se 

baseia num desejo de afiliação. Sentir-se parte de uma organização é diferente de interiorizar 

valores organizacionais.  

O comprometimento afiliativo pode ser resultado do que Medeiros (2003, p. 82) 

denomina de comprometimento de coesão, “[...] fruto dos vínculos às relações sociais de uma 

organização, realizada através de técnicas e cerimônias que tornam público o estado de ser um 

membro da organização e que reforçam a coesão do grupo.” 

Kanter (1968) define o comprometimento afiliativo como um conjunto de relações 

sociais de onde o indivíduo obtém recompensas psicológicas decorrentes dessas relações e 

também de identificação com os membros desse grupo. 

Por ser diretamente proporcional ao desempenho da organização, o resultado de baixo 

comprometimento tem impacto negativo no comprometimento dos servidores com a 

organização (HALLA, 2010). O baixo comprometimento afiliativo pode influenciar no 
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comportamento de cidadania organizacional dos servidores TAEs e afetar o processo de 

eficiência nos serviços prestados e nas relações interpessoais na Universidade.  

De acordo com Tamayo (1998), os comportamentos espontâneos além dos normatizados 

pela empresa, são essenciais para o bom funcionamento da instituição. Os comportamentos de 

cidadania organizacional envolvem ações de cooperação com os colegas de trabalho e a criação 

de um clima saudável para todos e favorável para a organização.  

O baixo comprometimento afiliativo pode indicar pouco convívio social entre os 

servidores ou os grupos de trabalhadores (LIMA, J., 2018), além de incorrer em prejuízos para 

a instituição porque registra que os esforços acabam sendo feitos de forma individual e não com 

perspectiva para o grupo, para o todo, o que pode limitar o desempenho coletivo (BARBOSA 

et al., 2017).  

Além da importância para o desempenho coletivo e melhoria na produtividade, o 

sentimento de sentir-se parte de um grupo, sendo reconhecido e valorizado por colegas e 

organização, pode influenciar no desenvolvimento pessoal e consequentemente na construção 

da identidade profissional deste trabalhador. Moura, Silva e Carvalho (2019) coadunam com os 

benefícios do comprometimento afiliativo ao afirmarem que: 

 

O senso de pertencimento é o nível em que é observado o quanto essa proximidade 

entre os indivíduos e o ambiente de trabalho gera um crescimento pessoal. Ser e se 

sentir pertencente a um setor ou órgão é permitir que esse crescimento seja mútuo, em 

conjunto, cada vez com mais sinergia (MOURA; SILVA; CARVALHO, 2019, p. 55). 

 

O comprometimento afiliativo está além da identificação do trabalhador com a 

organização, compreende o envolvimento com a função por ele desempenhada e a qualidade de 

lealdade à instituição (TAMAYO, 1998). Esse resultado indica que apesar de se dedicarem com 

alto comprometimento em desempenho, os servidores traçam uma trajetória profissional 

solitária de não identificação e de frágeis relações interpessoais com o grupo. 
O baixo comprometimento afiliativo indica uma tendência ao individualismo dos 

servidores TAEs da UFMT e uma certa dificuldade de se criar ou fortalecer vínculos com os 

outros trabalhadores da instituição.  É importante constar que em outras pesquisas realizadas na 

esfera pública, evidenciou-se que entre as sete bases aferidas pelo instrumento EBACO, a base 

afiliativa obteve resultados de baixo comprometimento em todas as instituições pesquisadas. 

Os estudos foram realizados em quatro instituições públicas: uma Prefeitura de Campo 

Redondo, município no interior do estado do Rio Grande do Norte (LIMA, J., 2018); um 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do estado da Paraíba (BARBOSA et al., 
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2017); no Instituto Federal da Paraíba (JÚNIOR, 2018); na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (LIMA, R., 2018). 

 

7.2.5 Escala de base falta de recompensas e oportunidades 

 

De acordo com as definições dessa base, o trabalhador tem a crença de que todo esforço 

extra que realizar em benefício da organização deve ser recompensado e que a instituição tem 

que lhe proporcionar oportunidades. Conforme é mostrado na Tabela 15, o valor obtido de 6,28 

na Escala EBACO para falta de recompensas e oportunidades pelos servidores TAEs 

corresponde a um comprometimento abaixo da média. Esse resultado é positivo de acordo com 

Bastos et al. (2008), por ser inversamente proporcional ao desempenho na organização. 

Indicando que as relações dos servidores com a instituição estão além da troca, esforço versus 

recompensas.  

 

Tabela 15: Resultado por item aplicado no questionário – Base Falta de recompensas e 

oportunidades 

Base Falta de recompensas e oportunidades Média x peso 

Se eu já não tivesse dado tanto de mim nesta organização, eu poderia considerar 

trabalhar em outro lugar. 
1,19 

A menos que eu seja recompensado de alguma maneira, eu não vejo razões 

para despender esforços extras em benefício desta organização. 
1,76 

Minha visão pessoal sobre esta organização é diferente daquela que eu expresso 

publicamente. 
1,52 

Apesar dos esforços que já realizei, não vejo oportunidades para mim nesta 

empresa. 
1,81 

Total da base Falta de recompensas e oportunidades 6,28 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

  

A crença sobre as recompensas e oportunidades é identificada quando o envolvimento 

com a organização é baseado nas trocas que se desenvolvem na relação entre a pessoa e a 

empresa; quando o trabalhador percebe equidade entre recompensas e contribuições, ou quando 

as organizações oferecem oportunidades que correspondem as expectativas do trabalhador 

(MEDEIROS et al., 2005). 

As oportunidades de aperfeiçoamento, de aprender novas habilidades para desenvolver 

um trabalho mais desafiador, são razões positivas que melhoram o comprometimento 

organizacional (DEAL, 2007). A base falta de recompensas e oportunidades denota que 
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qualquer esforço além do esperado na função, deve ser reconhecido e recompensado, cabe a 

organização transformar essa entrega em oportunidade e crescimento profissional à pessoa 

trabalhadora.  

De acordo com Bastos (2008) quanto mais baixa for a pontuação na base falta de 

recompensas e oportunidades, melhor será o desempenho organizacional. No resultado 

encontrado identificamos que os servidores da UFMT não percebem desequilíbrio entre as suas 

contribuições e as recompensas oferecidas pela instituição.  

O cargo público oferece algumas vantagens previstas na legislação, a mesma que 

impede que possam ser oferecidos outros tipos de recompensas além das previstas pelo cargo. 

Esta percepção de equilíbrio pode estar também no reconhecimento de que independentemente 

do nível de desempenho que se tenha, os benefícios e recompensas serão os mesmos, sugerindo 

que o bom desempenho pode estar relacionado neste caso, com as escolhas dos trabalhadores. 

 

7.2.6 Escala de base Linha consistente de atividades 

 

Nesta base a pessoa trabalhadora acredita que deve trabalhar de forma correta para se 

manter na organização. Tem a crença de que deve manter determinadas atitudes e cumprir 

regras da organização como garantia de manutenção daquele emprego (BASTOS et al. 2008). 

Na Tabela 16, analisando os resultados, os servidores TAEs possuem um comprometimento 

abaixo da média nesta base. 

 

Tabela 16: Resultado por item aplicado no questionário – Base Linha consistente de 

atividades 

Base Linha consistente de atividades Média x peso 

Procuro não transgredir as regras aqui, pois assim sempre manterei meu 

emprego. 3,02 

Na situação atual, ficar com minha organização é na realidade uma 

necessidade tanto quanto um desejo. 2,34 

Para conseguir ser recompensado aqui é necessário expressar a atitude certa. 
2,61 

Farei sempre o possível em meu trabalho para me manter neste emprego. 
3,18 

Total da base Linha consistente de atividades 
11,15 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 
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A base linha consistente de atividades reflete as atitudes e comportamentos dos 

indivíduos para se manterem na organização, e para isso se expressarem da maneira considerada 

correta por determinada empresa (MEDEIROS et al., 2005). Linha consistente de atividade de 

baixo comprometimento é ponto positivo para a organização porque sugere que o trabalhador 

deve manter certos comportamentos e atitudes para se manter no trabalho, se mantendo sob o 

controle da empresa. 

O enfoque instrumental que descreve a tendência do indivíduo trabalhador de adotar 

linhas consistentes de trabalho pode ser entendido também como as trocas laterais entre a pessoa 

e a organização, o indivíduo fica na empresa devido aos custos ou benefícios que envolvem a 

sua saída (BECKER, 1960; MEDEIROS et al., 2003).  

A análise do resultado desta base com score de 11,15 indica que os servidores TAEs não 

possuem o seu desempenho pautado em comportamentos e atitudes forçados pela organização. 

De acordo com Becker (1960), o comprometimento é construído numa linha consistente de 

atividades, escolhidas pelo trabalhador e que melhor atende os seus objetivos pessoais e 

profissionais.  

O grau de comprometimento dos servidores TAEs da UFMT neste componente, 

apresentou um nível de comprometimento abaixo da média, o que sugere que a organização 

não pressiona seus servidores para determinados comportamentos. O alto comprometimento 

em desempenho (Tabela 13) reforça que os TAEs se preocupam em desenvolver suas atividades 

com eficiência e entregar resultados de qualidade para a organização, sem necessariamente se 

sentirem pressionados pela universidade para isso.  

Reforçando as considerações de Becker (1960) sobre a capacidade de escolhas do 

trabalhador por linhas consistentes que melhor atendam os seus objetivos pessoais e 

profissionais, cabe retomar os dados demonstrados anteriormente, no Gráfico 6, que 

evidenciaram que 87,4% dos servidores que participaram do estudo, têm mais de três anos de 

tempo de serviço na UFMT. Os TAEs seguem normas e regras institucionais mesmo depois de 

terem passado pelo período do estágio probatório de três anos, expresso na Lei nº 8.112/90 

(BRASIL, 1990), e que lhes confere estabilidade no cargo público.  
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7.2.7 Escala de base Escassez de alternativas 

 

Conforme Bastos et al. (2008), essa base traz a crença de que o trabalhador não teria 

outras ou mesmo poucas oportunidades de trabalho se deixasse a organização em que trabalha. 

O resultado indicado pelos servidores de 10,41 (Tabela 17) mostra um baixo comprometimento, 

que nesta base é inversamente proporcional ao desempenho da organização, apontando então 

um resultado positivo. Essa pontuação na escala de base indica que os servidores TAEs 

percebem outras alternativas de trabalho fora da UFMT, e que o vínculo com a instituição não 

está condicionado a falta de opções fora do ambiente universitário. 

 

Tabela 17: Resultado por item aplicado no questionário – Base Escassez de alternativas 

Base Escassez de alternativas Média x peso 

Se eu decidisse deixar minha organização agora, minha vida ficaria bastante 

desestruturada. 2,45 

Eu acho que teria poucas alternativas se deixasse essa organização. 
2,25 

Uma das consequências negativas de deixar esta organização seria a 

escassez de alternativas imediatas de trabalho. 3,06 

Não deixaria este emprego agora devido à falta de oportunidades de 

trabalho. 2,64 

Total da base Escassez de alternativas 
10,41 

FONTE: dados da pesquisa. Elaborado pelo autor. 

 

O fato de terem sido admitidos na UFMT através de concurso público, de terem 

realizado uma prova e conseguido uma vaga eliminando uma concorrência comumente alta em 

concursos públicos, indica que esse cargo e essa função que desempenham foram alcançados 

através de escolha pessoal e esforço próprio. Retomando Wiener (1982), a pressão normativa 

sobre sua escolha para o cargo também pode reforçar a sua permanência na organização, 

considerando inclusive todo o empenho que normalmente se dedica, para se conseguir passar 

em um concurso público. 

Um nível alto de comprometimento na base escassez de alternativas implicaria na 

possibilidade imediata de se considerar um emprego fora da organização em que trabalha, o 

que poderia representar um indivíduo que trabalha mais por necessidade e por precisar daquele 

emprego, do que estaria disposto a se esforçar para atingir os objetivos da organização. Poucas 
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alternativas e custos associados em se deixar a organização também mostram que as pessoas 

permanecem no trabalho porque precisam. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considera-se que o objetivo geral deste estudo de investigar o nível de 

comprometimento organizacional dos servidores técnicos-administrativos em educação (TAEs) 

da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) foi alcançado. Bem como a identificação, 

descrição e análise destes níveis de comprometimento organizacional conforme descritos nos 

procedimentos metodológicos do item 7.2.1 ao 7.2.7 (onde são detalhadas, individualmente, 

cada uma das sete escalas de base do comprometimento organizacional).  

A QVT pode ser definida como um conjunto de ações que podem incentivar um 

ambiente laboral mais saudável e contribuir na prevenção de adoecimentos (PAULA, 2015), 

além de direcionar as políticas de gestão de pessoas para atuações de caráter contra hegemônico 

e menos assistencialistas (apesar de reconhecermos a importância de todos os cuidados com a 

saúde do trabalhador). Os resultados desta pesquisa servem de orientação para uma efetiva 

política de gestão de pessoas com ênfase no comprometimento organizacional dos servidores 

TAEs da UFMT.  

Assim, em cumprimento ao terceiro objetivo específico desta pesquisa, que investigou 

a relação entre as políticas de gestão de pessoas, comprometimento organizacional (CO) e 

Qualidade de Vida no Trabalho (QVT), sugerimos uma gestão com programas de QVT que 

ofereçam oportunidades para o exercício do convívio entre os servidores, promovendo assim o 

desenvolvimento pessoal e profissional além de melhorias na QVT. 

Com o avanço dos estudos sobre o indivíduo nas organizações, considerando seu papel 

como mediador das transformações dentro do ambiente de trabalho e cada vez mais conscientes 

da necessidade de manutenção da saúde física, mental e do bem-estar deste trabalhador, é 

necessário que haja um aprofundamento no estudo e entendimento dos comportamentos 

humanos nas organizações, bem como das várias técnicas e maneiras de mensurá-los. Diante 

disso, esta pesquisa reportou-se aos aspectos sociodemográficos dos servidores TAEs da UFMT 

e, principalmente na análise dos níveis de seu comprometimento organizacional.  

Desde a década de 1970 a UFMT tem um papel bastante importante no crescimento e 

desenvolvimento econômico do estado de Mato Grosso (MT), formando pessoas e fomentando 

as pesquisas e a construção do conhecimento. É um órgão de prestígio e que atrai trabalhadores 

de todos os estados do país. Assim como o nosso estado é diverso em cultura, a UFMT também 

é diversa cultural e etnicamente. Uma característica bastante positiva em nosso país, apesar dos 
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tempos atuais se configurarem nebulosos e confusos social e politicamente, em que se presencia 

a negação da diversidade e das minorias. 

De certa forma, toda essa gama cultural que se espalha pelos cinco campi da UFMT, 

não está representada nas diretrizes políticas e organizacionais da instituição quando 

consideramos que as unidades que definem e direcionam os planos e metas institucionais, como 

por exemplo a Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) e as suas respectivas Coordenações, 

responsáveis pela gestão de ações de capacitação e qualificação de pessoal, não possuem uma 

unidade física e nem mesmo representantes TAEs nas cidades do interior do estado onde estão 

os campus da UFMT. 

Permitir servidores TAEs diretamente vinculados à SGP em outros campi, possibilitaria 

que estes colegas servidores compartilhassem mais efetivamente as suas necessidades com a 

unidade central da UFMT localizada na capital de MT. A grande extensão territorial do estado 

carrega diversidade de contextos econômicos, sociais e culturais, e essa proximidade permitiria 

maior eficiência e eficácia no planejamento e definição de ações de QVT, que considerariam 

as diferentes identidades e as demandas locais e globais da UFMT. 

O número de funções de confiança na UFMT respeita um quantitativo de chefias, 

coordenações, secretarias e outras funções determinadas pelo governo federal. À disposição da 

SGP existem apenas três cargos comissionados destinados as suas respectivas coordenações - 

Coordenação de Administração de Pessoas (CAP), Coordenação de Desenvolvimento Humano 

(CDH) e Coordenação de Assistência Social e Saúde do Servidor (CASS). Seria fundamental a 

disponibilização de funções de confiança para estas três coordenações em cada um dos campi 

da UFMT no interior, para tanto seria necessária a aprovação pelo governo federal.  

Como alternativa em um primeiro momento, sugerimos a criação de núcleos 

administrativos com um representante de cada coordenação nos campi, que pudessem dialogar 

e participar diretamente das decisões de gestão de pessoas, ajudando a construir e implementar 

ações de QVT que considerassem as necessidades dos servidores TAEs de cada região. 

Um dos pontos interessantes levantados nesta pesquisa foi o convívio entre diferentes 

gerações de servidores dentro da instituição. A UFMT passa por um período de transição entre 

servidores com mais tempo de serviço e mais próximos da aposentadoria e servidores recém-

chegados, de uma geração mais jovem, que vêm assumindo cargos e funções e ocupando o 

lugar dos colegas TAEs conforme se aposentam. Concordando com os autores Crampton e 

Hodge (2009) sobre as diferenças geracionais referentes as capacidades de inter-relação, 

sugerimos programas, ações e eventos de QVT que tenham como um dos objetivos, aproximar 
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essas pessoas, possibilitando o estreitamento de relações (mesmo que só no ambiente 

profissional), a compreensão e o respeito às diferenças e histórias de cada um. 

Retomando os resultados da EBACO obtidos na presente pesquisa, de modo geral 

identificamos um bom nível de comprometimento organizacional dos TAEs com a UFMT. Mas 

identificamos também uma certa individualidade no perfil desses trabalhadores e um baixo 

compromisso em permanecer na instituição. Após a comparação entre os resultados das bases 

de comprometimento organizacional, considerando o cruzamento dos dados identificados em 

diferentes contextos como idade, campus de lotação, área/característica do ambiente de 

trabalho, não foram encontradas situações diferentes de resultado.   

A escala de base afetiva com resultado acima da média, indica que os servidores se 

identificam com a filosofia e acreditam nos objetivos da organização como guia para as suas 

ações, colaborando com a missão institucional. Coadunando com o Meyer e Allen (1993), é 

preciso que as lideranças se preocupem em garantir experiências positivas no trabalho e com 

isso fortaleçam o relacionamento entre o servidor e a UFMT. E através de expectativas 

consistentes de atender as suas necessidades pessoais, os servidores possam desenvolver um 

forte comprometimento afetivo com a organização. 

O resultado da base afetiva não se relaciona positivamente com o baixo 

comprometimento na escala obrigação em permanecer, que indica que estes servidores não 

possuem um vínculo afetivo potente com a organização. A obrigação em permanecer apesar de 

possuir caráter normativo, tem influências na afetividade do trabalhador. O servidor TAE não 

se sente obrigado a permanecer na UFMT, o que pode indicar que a instituição venha a ser um 

trampolim para um outro cargo público que ofereça melhores salários ou status, o que não 

influencia diretamente no seu desempenho profissional enquanto estiver no órgão. 

Em concordância com trabalhos clássicos como os de Wiener (1982) e Meyer e Allen 

(1991) sobre as pressões sociais, familiares e culturais que influenciam na decisão de 

permanecer em uma instituição, como proposta de avanço no tema, sugerimos um estudo 

qualitativo com abrangência temporal longitudinal com expectativas de compreender as causas 

dessa socialização familiar ou cultural, onde o indivíduo sente-se na obrigação de dar uma 

resposta a estas categorias, durante seu tempo de serviço em determinada instituição.  

A escala linha consistente de atividade, com resultado abaixo da média, indica que a 

organização não pressiona e não coage seus trabalhadores determinadas atitudes e 

comportamentos. O servidor TAE da UFMT sente-se livre para comportar-se da melhor forma 

para atingir suas metas pessoais e profissionais. Essa liberdade pode influenciar no nível de 
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desempenho desses servidores, que de acordo com a escala obrigação pelo desempenho mostra 

técnicos comprometidos com a instituição. Já o alto comprometimento com desempenho, não 

se relaciona com comprometimento afetivo e conforme acredita Rowe (2009), o 

comprometimento com o desempenho organizacional está relacionado com o planejamento 

individual das carreiras. A dedicação em apresentar um bom desempenho é traçada por uma 

carreira individual planejada.  

A escala falta de recompensas e oportunidades abaixo da média, indica resultado 

positivo considerando sua relação inversamente proporcional com o desempenho institucional. 

Este resultado possivelmente indicaria satisfação dos servidores TAEs com as compensações e 

oportunidades ofertadas pela UFMT, fato que precisaria ser melhor investigado. É conhecido 

que a falta de reconhecimento e prêmios podem afetar o desempenho dos trabalhadores, o que 

não ocorre com os servidores TAEs. Uma hipótese seria a consciência de que não há 

recompensas explícitas para bons desempenhos, e também não há expectativas de prêmios ou 

reconhecimento além dos descritos nos direitos e deveres daquele cargo público. 

A escala afiliativa que traduz o quanto o trabalhador sente-se parte integrante da 

empresa e que sente o reconhecimento dos colegas trabalhadores e da própria universidade, 

trouxe um caráter negativo para o desempenho institucional da universidade. Com resultado de 

baixo comprometimento organizacional essa escala aponta fragilidade nas relações 

interpessoais entre os servidores TAEs e destes com a UFMT. 

Para entender esse fenômeno da base afiliativa no serviço público, e principalmente na 

realidade das universidades, sugere-se realização de outras pesquisas de aferição deste 

construto e comparação de resultados entre as instituições públicas de ensino superior. E 

também como fonte de preocupação deste autor, fortalecida pela compreensão de Crampton e 

Hodge (2009) sobre as dificuldades geracionais de relações interpessoais na organização, 

reforçamos a necessidade de ações de integração entre os servidores TAEs. O baixo 

comprometimento afiliativo indica que o não envolvimento afetivo com a organização, afeta 

diretamente as relações com o ambiente e entre as pessoas da instituição, e que os servidores 

pesquisados ao mesmo tempo que buscam uma carreira sólida, preferem construí-las 

solitariamente, sem vínculos emocionais. 

No último triênio, as instituições e os servidores públicos tem vivenciado um período 

incerto nas garantias e manutenção dos direitos e conquistas alcançados pela categoria no 

decorrer de sua história. Ações e políticas do atual governo federal fomentam insegurança no 
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emprego com reiteradas campanhas de desvalorização do servidor público, congelamentos 

salariais e ameaças referentes ao direito à estabilidade conquistada no cargo público. 

Esta pesquisa foi realizada em um período de forte desinvestimento e desvalorização 

das organizações públicas pelo governo federal, um momento de violência e intimidação que 

possui como alvo os serviços públicos e seus trabalhadores, especialmente, da área da educação. 

Como exemplo, citamos o ocorrido em agosto do ano de 2019, no qual a Presidência da 

República revogou o Decreto n.º 5.707 de 2006, que instituiu as políticas para o 

Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal e outorgou o Decreto n.º 9.991 

(2019a), juntamente com a Instrução Normativa nº 201 (2019b), que implementa políticas de 

desenvolvimento de pessoas sob o crivo do Ministério da Economia nas decisões sobre 

prioridade, perfil e relevância das futuras capacitações, diminuindo a autonomia das 

Universidades nas decisões sobre a capacitação de seu pessoal. Em específico na UFMT, os 

servidores TAEs, tiveram nosso direito a jornada contínua revogado pela gestão superior 

universitária, como consequência dos contingenciamentos no orçamento da Universidade 

estabelecidos pelo MEC. 

O comprometimento com o trabalho de acordo com a leitura dos resultados, em geral 

teve respostas positivas, apesar da intensificação do trabalho, mudanças e desvalorização do 

serviço público. No entanto, entre os fatores que podem afetar negativamente a saúde do 

trabalhador em seu local de trabalho estão presentes o trabalho precarizado e a intensificação 

do trabalho, características que devem aumentar com a atual condição de trabalho dos 

servidores públicos federais. 

A influência das pressões do atual governo no comprometimento organizacional, na 

satisfação no trabalho e na QVT dos servidores TAEs, pode ser tema para novas pesquisas no 

campo do serviço público, contribuindo na busca de alternativas para melhores cuidados com 

a saúde física e mental destes trabalhadores. Conforme levantado pelo Agência Europeia para 

a Segurança e Saúde no Trabalho (2018), a saúde dos trabalhadores pode ser agravada em 

ambientes que não possuem condições psicossociais positivas e que trazem cargas de trabalho 

excessivas, má gestão de mudanças organizacionais, insegurança laboral, falta de apoio por 

parte de chefias e colegas, assédio psicológico e violência de terceiro, afetando o sentimento de 

pertencimento.  

De acordo com Malvezzi (2019), uns dos efeitos da precarização do trabalho é o foco 

nos resultados. Dificilmente o trabalho é uma extensão daquilo que idealizamos de nós como 

pessoas trabalhadoras. Atualmente, nos relacionamos com as nossas tarefas, mas perdemos 
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aquilo que é a idealização que temos de nós mesmos. A dinâmica atual e a virtualização são 

forças que geram a fragmentação nas nossas relações, para o autor um dos maiores problemas 

atuais é o isolamento cognitivo e afetivo que envolve as pessoas, que ficam obsessivas em busca 

de reconhecimento e quando interagem com os outros o fazem mecanicamente. Ainda de acordo 

com as formulações de Malvezzi (2019), um dos papéis da liderança e das supervisões no 

trabalho é criar uma força agregadora, que aproxime as pessoas recuperando a cooperação, os 

vínculos, a regularidade e o bem-estar prejudicados pela digitalização e virtualização.  

Considerando a realidade do servidor público TAE, que foi o foco da presente pesquisa, 

como sugestão reforça-se a necessidade de políticas de gestão de pessoas que tenham como 

objetivo principal ações de cuidado com a saúde deste servidor público, através da 

conscientização do seu papel como pessoa no seu ambiente de trabalho. Dando-lhes a 

possibilidade de reconhecer e expor seu mal-estar, reivindicar o seu bem-estar e superar 

problemas. Cabe aos supervisores diretos desses ambientes de trabalho, essa conscientização e 

desenvolvimento destes trabalhadores, amparados pelo apoio total da gestão superior. 

Esta pesquisa amplia os estudos sobre a QVT, comprometimento organizacional (CO) 

no serviço público e contribui para a compreensão da importância do papel desempenhado pelo 

servidor público que atua na carreira de TAE nas instituições públicas federais de ensino 

superior. A utilização do instrumento de medição EBACO nos permitiu conhecer sobre o CO 

considerando a realidade da instituição UFMT e, ao mesmo tempo, colaborou com a expansão 

do tema para outros diferentes contextos organizacionais brasileiros. Entender o CO dos 

servidores TAEs da UFMT é importante para o desenvolvimento de práticas e políticas de 

gestão de pessoas, que busquem o alinhamento de objetivos entre os atores envolvidos, o bem-

estar dos servidores e melhores eficiência e eficácia na prestação do serviço público, ofertados 

aos contribuintes do Estado brasileiro. 

Este estudo embora tenha natureza quantitativa, apresenta elementos que podem ser 

investigados em estudos qualitativos. A análise qualitativa não foi o caminho percorrido por 

esta pesquisa, mas os resultados aqui encontrados, nos permite a sugestão de maior 

aprofundamento na compreensão de como esses dados se comportam e se organizam no 

ambiente das universidades públicas, com estudos que possibilitem conversas, entrevistas e 

grupos focais com os servidores.  

Esta pesquisa pode ser considerada como parte das políticas de gestão de pessoas, pois 

oferece subsídio para o entendimento de fatores que podem influenciar positiva ou 

negativamente o comprometimento institucional dos servidores, além de oferecer insights e 
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reflexões sobre como a gestão atual tem pensado a integração e a valorização dos servidores 

TAEs na UFMT. Reconhecendo que níveis de comprometimento organizacional positivos une 

as pessoas, proporciona saúde física, mental e emocional aos trabalhadores e potencializa as 

chances de as organizações enfrentarem as transições com maiores chances de resultados 

positivos. 
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